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E D I T O R I A L

O presente fascículo reúne as versões revistas de nove trabalhos apresentados no
XII Encontro Nacional da ANPUR, realizado em Belém, em maio de 2007. Os textos
foram selecionados em duas etapas: na primeira, os membros da comissão científica
do Encontro, que foram responsáveis pela coordenação de suas sessões temáticas, in-
dicaram os dois melhores trabalhos de cada respectiva sessão; na segunda, os integran-
tes da comissão editorial da Revista Brasileira de Estudos Urbanos e Regionais selecio-
naram o que julgaram ser os nove melhores trabalhos entre os quatorze indicados pela
comissão científica do Encontro. Os textos aqui agrupados já incorporam, pois, ele-
mentos do debate a que foram submetidos no âmbito das reuniões das sessões temáti-
cas. Procuramos, assim, trazer aos leitores a expressão do conjunto das discussões de-
senvolvidas nessas sessões, que foram organizadas segundo os seguintes temas:
“Gestão urbana e regional: modelos, práticas e implicações”; “Rede urbana e estrutu-
ra territorial”; “Forma e dinâmica intra-urbana”; “História, cidade e urbanismo”;
“Território, conflitos e gestão ambiental”; “Cidade, cultura e sociabilidade”; “Amazô-
nia no cenário sul-americano”.

No primeiro artigo, Carlos B. Vainer discute as conseqüências do processo de
fragmentação territorial, a partir das condições de exercício do planejamento urbano
e regional no Brasil. Após analisar criticamente as bases conceituais dos grandes pro-
jetos de investimento – que denomina neo-localismo competitivo – apontados como
importantes vetores da referida fragmentação, o autor identifica as contra-tendências
que poderiam conduzir a projetos nacionais, em que o planejamento territorial de-
sempenharia papel central.

Denise Elias e Renato Pequeno analisam os impactos urbanos do agronegócio,
assinalando o caráter socialmente excludente da reestruturação que ele induz nas ci-
dades, notadamente no que diz respeito ao acesso à moradia. O trabalho aplica-se aos
casos de quatro cidades do Nordeste, duas caracterizadas pela presença da fruticultu-
ra e duas pela produção de grãos. Eugenio Fernandes Queiroga e Denio Munia Ben-
fatti discutem, por sua vez, a formação de uma nova entidade urbana no país – a me-
galópole do Sudeste. Os autores debruçam-se sobre o caso de Campinas, pólo
intermediário de uma rede urbana complexa, considerando-o exemplar para o estudo
da urbanização dispersa e para a compreensão de dialéticas espaciais contemporâneas.

Explorando as formas espaciais e dispositivos arquitetônicos que equacionam a
presença de bolsões de pobreza nas cidades, Maria Julieta Nunes de Souza aponta, a par-
tir do caso da favela da Maré na cidade do Rio de Janeiro, os mecanismos de afastamen-
to, invisibilização e confinamento de tais áreas com relação aos bairros vizinhos. Com a
perspectiva histórica adotada em seu trabalho, Flávia Brito do Nascimento traça a traje-
tória profissional da urbanista Carmen Portinho, Diretora do Departamento de Habi-
tação Popular (DHP) da Prefeitura do antigo Distrito Federal entre 1946 e 1960, bem
como da sua luta pela implementação de um programa de habitação popular na cidade
do Rio de Janeiro. A autora sugere que o perfil profissional de Carmen Portinho é em-
blemático das aproximações entre a disciplina da Engenharia e o campo do Urbanismo
na estruturação de propostas para a superação da crise habitacional no Rio de Janeiro.



6 R .  B .  E S T U D O S  U R B A N O S  E  R E G I O N A I S  V. 9 ,  N . 1  /  M A I O  2 0 0 7

Rodrigo Valente Serra discute o regime de repartição das rendas petrolíferas en-
tre Estados e Municípios litorâneos das regiões petrolíferas nacionais, assinalando que,
diferentemente de certos regimes internacionais, ele fornece aos beneficiários de tais
rendas, principalmente aos Municípios, uma grande capacidade de investimento. To-
mando por fonte básica de informação os debates realizados na Câmara e no Senado
Federal, o autor discute a hipótese de que, durante o processo de aprovação do regi-
me de cobrança, rateio e aplicação dos royalties do petróleo, deu-se uma captura de
vultosos recursos por parte de interesses locais. O artigo de Rose Compans, por sua
vez, trata da apropriação do discurso da preservação ambiental por forças sociais inte-
ressadas na retomada da estratégia de remoção de favelas no Rio de Janeiro. Para a au-
tora, observa-se em meados da primeira década do século XXI, a constituição de um
movimento conservador que busca pressionar os poderes públicos a reprimir tais ocu-
pações, sobretudo nas áreas mais valorizadas da cidade, recorrendo ao saber técnico-
científico sobre os danos ao meio ambiente, ao lado de campanhas jornalísticas que
reclamam da Prefeitura a remoção de áreas favelizadas.

Frederico de Holanda argumenta que a Arquitetura, mais comumente conside-
rada como ofício, arte ou técnica, deveria ser considerada também uma ciência que
aborda os lugares a partir de uma perspectiva própria. O artigo sugere que houve, nas
últimas décadas, uma mudança paradigmática que resgatou o pensamento teórico-re-
flexivo no campo da Arquitetura, fortalecendo a interdisciplinaridade no trato das
questões relativas aos lugares produzidos ou usufruídos pelas pessoas. O trabalho de
Nírvia Ravena e Voyner R. Cañete, por sua vez, aborda os marcos regulatórios do
acesso e uso da água no Brasil, assim como sua influência na busca de uma gestão in-
tegrada dos recursos hídricos na Pan-Amazônia. As autoras enfatizam as dificuldades
relativas à coordenação de políticas domésticas setoriais voltadas à gestão de recursos
naturais na região, assim como a importância, no âmbito da Organização do Tratado
de Cooperação Amazônica (OTCA), de um sistema de freios e contrapesos que seja ca-
paz de evitar as investidas daqueles que buscam capturar para si os benefícios das po-
líticas setoriais. O presente fascículo traz, por fim, três resenhas: do livro Financiers,
philantropes: vocations éthiques et réproduction du capital à Wall Street depuis 1970, de
Nicolas Guilhot, publicado em 2004, analisando a recente difusão do discurso da res-
ponsabilidade social de empresas no tratamento da questão social e urbana; da co-
letânea Cidade: impasses e perspectiva, organizada, em 2007, por Maria Lúcia Caira Gi-
tahy e José Tavares de Lira Correia e A era da indeterminação, publicação organizada,
também em 2007, por Francisco de Oliveira e Cibele Saliba Rizek.

HENRI ACSELRAD

Editor responsável 
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PLANEJAMENTO TERRITORIAL
E PROJETO NACIONAL

OS DESAFIOS DA FRAGMENTAÇÃO

C A R L O S B .  V A I N E R

R E S U M O A história recente do planejamento territorial no Brasil poderia ser narra-
da como uma trajetória continuada, embora não linear, de desconstituição – política, intelectual
e institucional. Este processo é resultado e fator de aceleração do processo de fragmentação terri-
torial que desafia todos os que se preocupam com a necessidade de um projeto nacional digno des-
ta abrangência. O presente trabalho busca identificar e analisar os principais vetores do processo
de fragmentação, a saber: grandes projetos de investimento (GPIs), neo-localismo competitivo e o
velho regionalismo, com suas redes de clientela-patronagem. Em seguida, são examinados rapi-
damente os referentes teórico-conceituais dos GPIs e, em particular, do neo-localismo competiti-
vo, que constitui hoje a principal receita distribuída aos países periférios e dependentes por agên-
cias multilaterais e consultores internacionais. Ao final, busca-se explorar em que medida
estariam emergindo no processo social contemporâneo tendências e forças capazes de neutraliza-
rem os vetores da fragmentação e conduzirem um projeto nacional, no qual, necessariamente, o
planejamento territorial deverá ocupar lugar central.

P A L A V R A S - C H A V E Projeto nacional; planejamento territorial; neo-lo-
calismo; grandes projetos de investimento.

INTRODUÇÃO: DA RELEVÂNCIA DA QUESTÃO
TERRITORIAL1

A história recente do planejamento territorial no Brasil poderia ser narrada como
uma trajetória continuada, embora não linear, de desconstituição. Em primeiro lugar,
desconstituição política, evidenciada no desaparecimento progressivo da questão regional
da agenda nacional. Se é verdade que o próprio processo de elaboração e confronto de
perspectivas nacionais abrangentes torna-se cada vez menos visível e audível, também é
verdade que quando esboços de uma agenda nacional ainda conseguem vir à tona, trans-
cendendo a gestão quotidiana da economia, a questão regional e, de modo mais amplo, o
território recebem pouca ou nenhuma atenção.

Paralelamente, reflexo e fator deste processo, a desconstituição tem sido também
operacional – ou instrumental, se preferível –, com a desmontagem dos aparatos institu-
cionais que, na segunda metade do século passado, foram implantados pelo governo fe-
deral para conceber e implementar políticas, planos e projetos cujo objetivo explicitamen-
te enunciado era o ordenamento territorial e a redução das desigualdades regionais.
Esvaziados de função e sentido, agências e órgãos regionais, onde sobreviveram, transfor-
maram-se, via de regra, em nichos de articulação de interesses paroquiais e de reprodução
de elites quase sempre decadentes.

Este processo de desconstituição lança raízes nas transformações econômicas, sociais,
políticas e culturais que integraram o território nacional e o submeteram, em seu conjun-
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1 Uma primeira versão deste
texto foi apresentada no Painel
“Desigualdades Regionais, Ur-
banização e Ordenamento Terri-
torial no Brasil: Desafios e
Perspectivas”, no Seminário In-
ternacional “Políticas de Desen-
volvimento Regional: Desafios
e Perspectivas à Luz das Expe-
riências da União Européia e
Brasil”, promovido pelo Ministé-
rio da Integração Nacional, Bra-
sília, 23-24/03/2006.



to e diversidade, às lógicas e dinâmicas da expansão de nosso capitalismo periférico e de-
pendente a partir dos anos 60 e 70.2 Desdobrou-se, em seguida, na longa e dramática cri-
se dos anos 80 e na transição que se lhe seguiu, comumente chamada de ajuste estrutu-
ral, caracterizada pela adesão às diretrizes do Consenso de Washington. Hoje, a
desconstituição parece atualizar-se numa espécie de conformada aceitação da fragmenta-
ção territorial que consagra a acomodação subordinada às formas contemporâneas da glo-
balização. A contrapartida ou compensação parece ser bastante magra: uma integração
continental que, a cada momento, se mostra condenada a levar adiante apenas e simples-
mente a criação de espaços mercantis adequados às novas escalas e dinâmicas espaciais dos
capitais transnacionais presentes urbi et orbi.3

No entanto, talvez nunca como atualmente o debate sobre o território tenha sido tão
decisivo para a tão necessária quanto urgente recomposição teórico-conceitual, política e
cultural que permitirá repensar uma nação que parece navegar à deriva, carente de agen-
tes ou coalizões políticas e sociais expressivas capazes de vocalizar qualquer projeto nacio-
nal digno desse nome.

Todo texto é datado, ou melhor, situado espacial e temporalmente. Este texto não
escapa à regra. Ele é de um tempo em que o debate político se degrada e em que se assis-
te ao empobrecimento da esfera pública e da esfera estatal como fóruns privilegiados do
encontro e confronto de propostas. Por isso mesmo, mais que nunca se impõe colocar em
pauta aqueles temas que, pela sua abrangência e complexidade, ajudam a pensar perspec-
tivas e projetos que busquem transcender a conjuntura imediata, as próximas eleições, o
humor do mercado financeiro e as últimas oscilações do risco-Brasil, cuja centralidade no
debate da mídia amesquinha e emascula a cena política nacional. Ora, a questão territo-
rial é uma dessas, mesmo porque fala da necessidade e possibilidade de manter a perspec-
tiva de um projeto nacional no mesmo momento em que forças poderosas põem em dú-
vida a viabilidade e, inclusive, o sentido de perseverar em um horizonte que a globalização
contemporânea já teria condenado, por anacronismo, ao lixo da história.4

O contexto econômico, social e político, de um lado, e o campo intelectual, de outro,
sugerem que o desafio é reverter tendências, desfazer consensos, desmontar certezas e bus-
car introduzir na análise dimensões e aspectos da realidade que normalmente são desconsi-
derados. Assim, talvez seja possível arejar o debate e escapar às mesmices do que, na falta de
outro nome, poderíamos chamar de ajuste urbano e regional, mera adequação territorial às
dinâmicas e fluxos dominantes. Eis tarefa mais fácil de enunciar que de realizar, que certa-
mente escapa às possibilidades de um texto, um trabalho, um autor, mesmo porque será ne-
cessariamente obra coletiva. Os objetivos deste texto são, pois, mais modestos: apresentar
um roteiro que ajude a balizar o caminho – intelectual e político, analítico e propositivo –
de um esforço para abrir novos horizontes para as políticas territoriais, urbanas e regionais.

Neste roteiro, que certamente está longe de ser exaustivo, buscamos contemplar uma mi-
rada sobre os seguintes pontos: vetores da fragmentação territorial; bases teórico-conceituais
da fragmentação; bases sociais, econômicas e políticas da fragmentação; contra-tendências.

VETORES DA FRAGMENTAÇÃO TERRITORIAL

Como as condições que nos estão dadas são permanentemente lembradas pelos que
convidam a acomodarmo-nos a elas, quando não a reiterá-las e reforçá-las, esta sessão so-
bre vetores de fragmentação territorial concentrará sua atenção em práticas e dinâmicas

P L A N E J A M E N T O  T E R R I T O R I A L
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2 Ver, por exemplo: Guima-
rães, 1989; Diniz, 1995; Bace-
lar, 2000; Oliveira, 1977; Vai-
ner e Araújo, 1992
3 A agenda da IIRSA – Iniciativa
de Integração Regional Sul-ame-
ricana – é típica, resumindo-se a
uma carteira de mega-empreen-
dimentos de infraestutura que
se limitam a “alisar” o espaço
para a circulação do grande ca-
pital em suas várias formas.
Por outro lado, são risíveis as
peripécias de discussões e
acordos Brasil-Argentina sobre
o setor automotivo, em que os
governos nacionais aparecem
falando em nome de suas indús-
trias nacionais, comandadas, lá
como cá, pelos mesmos gigan-
tes da indústria automobilística
mundial – Fiat, Volkswagen, Ge-
neral Motors, etc. A recente cri-
se em torno do contrato do gás
Brasil-Bolívia, resultante da na-
cionalização no país vizinho dei-
xou à sombra uma das princi-
pais personagens do drama, a
transnacional, que, na verdade,
falou pelo lado boliviano até sua
falência.

4 Vale a pena lembrar que, em-
bora esgrimindo razões e pro-
jetos distintos, exorcismos da
dimensão nacional são pratica-
dos tanto no campo considera-
do de esquerda (Hardt e Negri,
2001 e Castells, 2001), quanto
por arautos celebrados do mer-
cado global (ver, por exemplo,
Ohmae, 1966)



que, em tudo e por tudo, são resultado de processos decisórios e, desta maneira, passíveis
de reversão, ou pelo menos profundas alterações, em função de decisões e projetos polí-
ticos. Em outros termos, o que se pretende é mostrar que, pelo menos em parte, são de-
cisões políticas e não tendências objetivas inexoráveis e inescapáveis que produzem e re-
produzem a fragmentação.

GRANDES PROJETOS DE INVESTIMENTO

Desde a metade do século passado, mas sobretudo a partir de seu último quartel,
grandes projetos miínero-metalúrgicos, petroquímicos, energéticos e viários reconfigura-
ram o território nacional. Enquanto as agências de planejamento do desenvolvimento re-
gional (Sudene, Sudam, Sudeco) se debruçavam sobre planos nunca concretizados e dis-
tribuíam incentivos fiscais entre grupos dominantes locais e nacionais, o território ia se
configurando conforme decisões tomadas em grandes agências setoriais. Não eram os pla-
nejadores regionais que desenhavam a região, mas os planejadores e tomadores de decisão
em cada um dos macro-setores de infra-estrutura: no setor elétrico, a Eletrobrás e suas co-
ligadas (CHESF, Eletronorte, Furnas, Eletrosul, Light), bem como algumas grandes em-
presas estaduais (Eletropaulo, Copel); no setor mínero-metalúrgico, a Companhia Vale
do Rio Doce, as grandes companhias siderúrgicas estatais; no setor petroquímico, a Pe-
trobrás. Já nos anos 50, Brasília e a rodovia Belém-Brasília, assim como mais tarde a Tran-
samazônica e outras intervenções viárias, redesenhavam o território regional, trazendo à
vida novas regiões e novas regionalizações.

Desconcentrando a seu modo a produção industrial, estes grandes projetos de inves-
timento (GPIs) foram decisivos para produzir uma forma muito particular de integração
nacional, ao gerarem nexos entre o núcleo urbano-industrial do Sudeste e o resto do país.5

Ao mesmo tempo, e como já foi largamente demonstrado na literatura, em muitos casos
estes GPIs conformaram verdadeiros enclaves territoriais – econômicos, sociais, políticos,
culturais e, por que não dizer, ecológicos, introduzindo um importante fator de fragmen-
tação territorial (Vainer, 1992).6

Constata-se, pois, que à época, os GPIs conformavam, ou pelo menos contribuíam
fortemente para conformar, um espaço nacional integrado – profundamente desigual,
mas integrado.

Os grandes projetos voltam à pauta nos últimos anos, de que são exemplares mega-
empreendimentos hídricos – transposição das águas da bacia do São Francisco, hidrelétricas
de Belo Monte e Madeira. Há, porém, uma decisiva mudança do que se passa hoje em re-
lação ao que aconteceu nos anos 70: agora, grande parte das empresas e de seus empreendi-
mentos territoriais não estão mais sob controle do Estado brasileiro. A privatização do Se-
tor Elétrico, da CVRD, da CSN, da rede ferroviária, etc, ao lado da ausência ou fragilidade
do planejamento em uma série de setores estratégicos, tem como conseqüência o império
de opções e decisões de empresas privadas, estas sim tornadas soberanas. A privatização dos
setores responsáveis pela infra-estrutura acabou tendo como corolário a privatização dos
processos de planejamento e controle territorial que são intrínsecos aos grandes projetos.

Em outras palavras: os grandes projetos continuam portadores de um grande poten-
cial de organização e transformação dos espaços, um grande potencial para decompor e
compor regiões. Por sua própria natureza, projetam sobre os espaços locais e regionais in-
teresses quase sempre globais, o que faz deles eventos que são globais-locais – ou, para usar
a feliz expressão cunhada por Swyngedouw (1997), glocalizados.
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5 Para uma discussão sobre o
efeito desconcentrador destes
grandes projetos e algumas de
suas consequências, ver, por
exemplo, Torres, 1993.

6 Em seu favor poder-se-ia ar-
gumentar que alguns GPIs ex-
ploravam complementaridades
inter-regionais, transformando
parcelas do território nacional
em fornecedoras de insumos
de vários tipos para a indústria
do Sudeste e favorecendo, des-
ta forma, uma integração eco-
nômico-industrial antes inexis-
tente. Mas não se deve
esquecer que, já nos anos 70 e
início dos 80, surgiram encla-
ves mínero-metalúrgicos-ener-
géticos – o mais exemplar é o
complexo Carajás-Tucuruí-ferro-
via-indústria do alumínio-porto
–, quase inteiramente voltados
para a exportação, prenuncian-
do processos que viriam a se
aprofundar anos depois.



É interessante, nesta rápida reflexão sobre os GPIs, lembrar a natureza dos processos
decisórios que lhes dão origem. Ora, quase sempre se fazem nos corredores e gabinetes, à
margem de qualquer exercício de planejamento compreensivo e distante de qualquer de-
bate público. Antes de estruturar territórios e enclaves, o grande projeto estrutura e se es-
trutura através de grupos de interesses e lobbies, coalizões políticas que expressam, quase
sem mediações, articulações econômico-financeiras e políticas. O local, o regional, o na-
cional e o global se entrelaçam e convergem, na constituição de consórcios empresariais e
coalizões políticas. Projeto industrial, controle territorial, empreendimento econômico e
empreendimento político se misturam nos meandros dos financiamentos públicos, das
dotações orçamentárias, das trocas de favores e, como vem à tona uma vez ou outra, da
corrupção institucional e individual. O cacique local se dá ares de importância quando
entra em contato com o dirigente de um grande grupo econômico internacional e nego-
cia praças e igrejas, ao mesmo tempo em que pressiona seus deputados a pressionarem ins-
tâncias sub-nacionais e nacionais para a concessão de licenças e favores. O exame da eco-
nomia política de cada grande projeto permitiria identificar de que forma atores políticos
e empresas nacionais e internacionais se associam e mobilizam elites locais e regionais pa-
ra exercer o controle do território, constituindo uma nova geografia física, econômica e
política que decompõe o território nacional em novos fragmentos glocalizados.

O que se pretende sugerir, após estas considerações, é que os GPIs são uma forma de
organização territorial que a tudo se sobrepõe, fragmentando o território e instaurando
circunscrições e distritos que, no limite, configuram verdadeiros enclaves. Por esta razão
é possível afirmar que estes constituem, quase sempre, importantes vetores do processo de
fragmentação do território. Ademais, hoje seu potencial estruturador reafirma a privatiza-
ção de nossos recursos territoriais e reforça tendências ao enclave e à fragmentação.

GUERRA DOS LUGARES

Se os grandes projetos, enquanto modo de apropriação e organização territorial, são
os dos anos 60 e 70, a disputa entre municípios e estados para atrair capitais é fato mais
recente entre nós, passando a assumir relevância na última década do século passado. A
guerra fiscal expressa, de um lado, o vácuo de políticas territoriais na escala federal e, de
outro, a emergência de novas formas de articulação entre capitais e forças políticas que fa-
vorecem uma redefinição das relações entre as escalas sub-nacionais (municipal, estadual,
regional), nacional e global.

Com efeito, falta um pacto territorial democraticamente estabelecido que reconhe-
ça a autonomia de estados e municípios, mas, também, ao mesmo tempo, sua necessária
solidariedade e complementaridade. Esta situação propicia a eclosão de uma guerra de to-
dos contra todos, da qual saem vencedoras, como se sabe, as empresas privadas, que pro-
movem verdadeiros leilões para os que ofereçam maiores vantagens – fiscais, fundiárias,
ambientais, etc.

O Estado nacional parece ter abdicado de suas responsabilidades de mediar e liderar
práticas de cooperação federativa. Em suas relações com as instâncias sub-nacionais, o go-
verno federal hoje praticamente se limita a exercer pressão para impor-lhes a responsabi-
lidade fiscal – leia-se a solidariedade forçada ao arrocho fiscal –, em perfeita consonância
com as orientações do FMI, que sempre se preocupou em assegurar que o esforço fiscal
não ficaria restrito à União e atingiria igualmente estados e municípios. Assim, apesar de
receberem atribuições crescentes, as instâncias sub-nacionais foram conduzidas a aceitar
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uma renegociação de suas dívidas com a União que comprometeu grande parte de suas
parcas receitas.

Ademais, foram vítimas de um verdadeiro golpe fiscal com a criação de contribui-
ções e taxas que, escapando ao conceito de receita tributária, não são obrigatoriamente re-
distribuídas conforme as regras federativas e vinculações constitucionais. Em conseqüên-
cia, a redistribuição de recursos em favor dos estados e municípios que havia sido
assegurada pela Constituição de 1988 acabou sendo driblada por expedientes que promo-
veram nova e crescente concentração de recursos nas mãos da União.

Neste contexto de uma federação que, ela também, se desconstitui, estados e muni-
cípios reiteram a inviabilidade de qualquer pacto federativo e tributário, lançando-se a
uma fuga para frente que não lhes oferece senão saídas ilusórias. Governantes de estados
e cidades, magicamente transmutadas em empresas pela retórica dos consultores, agem
como se operassem em um mercado livre e concorrencial de localizações. E, desta forma,
a guerra dos lugares contribui de maneira decisiva para multiplicar as rupturas sócio-ter-
ritoriais e aprofundar a fragmentação do território.

Desenvolvimento local, empreendedorismo territorial, atração de capitais, marke-
ting urbano se transformam nos principais instrumentos de um planejamento estratégico
que não faz senão preparar a submissão da nação fragmentada a uma globalização que se
projeta sobre os lugares. Com o apoio de consultores internacionais ou de agências mul-
tilaterais que elaboram e difundem a retórica do planejamento competitivo e das estraté-
gias territoriais empreendedoristas, o neo-localismo competitivo, espécie de “paroquialis-
mo mundializado”, constitui ele também vetor da fragmentação.

O VELHO REGIONALISMO E AS REDES DE CLIENTELA-PATRONAGEM

Se o neo-localismo competitivo e empreendedorista tem ares pós-modernos e data
dos anos 90, há que referir a permanência do velho regionalismo no cenário político bra-
sileiro e em suas projeções territoriais. Em estudo clássico, Vitor Nunes Leal chamava a
atenção para que, longe de ser simples sobrevivência ou resquício do passado, o corone-
lismo constituía forma híbrida de articulação entre forças tradicionais decadentes e a de-
mocracia eleitoral moderna.

(...) concebemos o “coronelismo” como resultado da superposição de formas desenvolvidas do
regime representativo a uma estrutura econômica e social inadequada. Não é, pois, mera sobrevi-
vência do poder privado, cuja hipertrofia constituiu fenômeno típico de nossa história colonial. É
antes uma adaptação em virtude da qual os resíduos de nosso antigo e exorbitante poder privado
têm conseguido coexistir com um regime político de extensa base representativa.

Por isso mesmo, o “coronelismo” é sobretudo um compromisso, uma troca de proveitos entre
o poder público, progressivamente fortalecido, e a decadente influência social dos chefes locais, no-
tadamente dos senhores de terra (Leal, 1975, p.20) 

Em outros termos, o coronelismo era expressão, de um lado, de oligarquias decaden-
tes que buscavam (re)negociar as condições de sua reprodução e, de outro, de grupos he-
gemônicos em escala nacional que necessitavam ancorar eleitoralmente esta hegemonia
sobre o conjunto do território nacional.

Ora, o coronelismo, em suas múltiplas formas e escalas, estruturou parte expressiva do
Estado brasileiro; organizou formas de exercício da hegemonia nivelem âmbito nacional e
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assegurou a reprodução do regime oligárquico e das chefias políticas de tipo tradicional nas
escalas sub-nacionais. Se o processo de urbanização e industrialização certamente reduziu
em muito a força política e econômica dos velhos coronéis, as oligarquias de tipo tradicio-
nal ainda detêm, é bom lembrar, expressivo controle de máquinas eleitorais locais e regio-
nais, alcançando via de regra uma força político-parlamentar desproporcionalmente grande,
quando comparada a sua expressão econômica e social. De outro lado, o modelo de relação
patronagem-clientela que fundava, em certa medida, a relação coronel-governo central ana-
lisada por Leal, permanece como um dos eixos estruturantes do Estado brasileiro.

Os dois regimes ditatoriais que dominaram a vida política e, em certa medida, im-
puseram suas marcas ao processo de modernização da vida brasileira – Vargas, de 1930 a
1945, e regime militar, de 1964 a 1985 – foram fortemente centralizadores e, de manei-
ra mais ou menos explícita, apontaram as oligarquias locais regionais como adversárias.
De 1930 a 1945, estas foram diretamente interpeladas e desafiadas pelo governo central,
denunciadas pela retórica e pelos teóricos do regime7 como fator de atraso e ameaça à
construção nacional. Trinta anos mais tarde, a ditadura militar brandia a bandeira da in-
tegração nacional como elemento central de uma estratégia que prometia superar as bar-
reiras e limites impostos pelo regionalismo.8 Tanto em um período como em outro, o go-
verno federal absorveu, embora de maneira diferenciada, o controle dos processos de
indicação dos governadores. Estados e municípios foram postos de joelhos diante de um
poder central que concentrava todos os recursos e todas as competências. Durante a dita-
dura militar, organismos regionais centralizados receberam o encargo de ordenar o terri-
tório por cima das autoridades estaduais.

Certamente, tanto durante o Estado Novo quanto sob o regime militar, muitas ve-
zes a intervenção do poder central acabou reentronizando velhos grupos ou engendrando
novas oligarquias (CPDOC, 1996). Mas, o fato é que, em quaisquer circunstâncias, pode-
rosos eram os instrumentos para aquietar insatisfações e atender interesses localizados, en-
quanto, simultaneamente, o governo federal exercia o poder de maneira soberana, incon-
testável e, às vezes, brutal.

É com o processo de redemocratização, em 1945 e em 1985, que as relações entre
poder central e grupos dominantes com projeção local e/ou regional seriam redefinidas.
Referindo-se à democratização que se seguiu à queda do Estado Novo, Leal observa que
o fim da ditadura viera aumentar o poder de barganha de grupos dominantes locais. O
mesmo processo parece ter-se produzido após a Constituição de 1988, embora em con-
texto histórico diferente e com personagens quase sempre renovadas. Com efeito, a de-
mocracia eleitoral impõe novos modos de articulação da hegemonia e das relações entre
grupos dominantes em âmbito nacional e sub-nacional.

Não foram, porém, apenas os regimes autoritários que se propuseram a eliminar as
bases políticas e institucionais das oligarquias regionais e suas formas “atrasadas” de exer-
cício do poder e uso do aparelho estatal. Também as ideologias desenvolvimentistas, em
seus inúmeros matizes, prometeram que a industrialização e urbanização conduziriam,
enfim, à modernização da sociedade e do Estado brasileiros. Apenas para citar um exem-
plo, vale lembrar que o Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste, em seu
famoso relatório, propugnava uma plataforma desenvolvimentista e industrialista que
enunciava claramente a necessidade da modernização também das elites dirigentes:

“Durante muitos anos o esfôrço da industrialização terá como objetivo reduzir o desem-
prêgo disfarçado nas zonas urbanas, além de intensificar o processo de formação de nova classe
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7 Oliveira Vianna, Azevedo
Amaral, Lourival Fontes, Fran-
cisco Campos, Cassiano Ricar-
do, entre outros.

8 “A Política de Integração Re-
gional <...> repele a limitação
regional, a curto e médio pra-
zos, do processo econômico
brasileiro” (Presidência da Re-
pública, 1971, p. 27).



dirigente na região, até o presente orientada quase exclusivamente por homens ligados a uma
agricultura tradicionalista e alheios à ideologia do desenvolvimento (GTDN, 1959 p.54 – ên-
fase do autor)

Transcende o escopo deste trabalho o exame das origens e razões da longevidade dos
padrões clientelísticos que perseveram nos processos de constituição e legitimação das re-
presentações políticas em grande parte do espaço nacional, inclusive em grandes cidades.
O fato que se faz necessário reconhecer é que as redes de patronagem/clientela, que tecem
boa parte do Estado brasileiro, estabelecem formas de defesa e negociação de interesses
segmentados totalmente estranhos e alheios a políticas e projetos nacionais. A incapaci-
dade continuada dos partidos políticos brasileiros de se constituírem em verdadeiros par-
tidos nacionais é apenas uma das conseqüências, e não a menos grave, desses processos. É
também, sem dúvida, um importante fator de sua reprodução.

O processo de fragmentação clientelística, em que cargos e recursos públicos são
mercadejados nas trocas de votos e apoios cruzados entre forças e coalizões políticas na-
cionais e sub-nacionais, aponta para algo muito mais profundo e grave que a crise ética
do homem público brasileiro, como repete a retórica quase sempre vazia das mesmas per-
sonagens que encenam o drama. Na verdade, estamos diante de novas e reiteradas mani-
festações da forma através da qual se estrutura, reproduz e exerce a dominação política no
país e, de modo mais concreto, a forma como funciona o aparato estatal brasileiro, em
seus múltiplos níveis e instâncias.

Este padrão de constituição de interesses territorializados tem importante conse-
qüência na escala nacional, na medida em que reproduz e reforça formas pretéritas de ar-
ticulação entre escalas: local, estadual e nacional. O Congresso Nacional se transforma em
uma Câmara Federal de Vereadores. Abstraídos os atos reiterados de corrupção individual
ou de quadrilhas, não se vislumbra hoje qualquer possibilidade de incluir na agenda de
nosso Congresso, tal como está fadado a se constituir a cada eleição o debate acerca de
projetos nacionais, de formas de equacionar e combater os riscos de fragmentação da na-
ção e do território.

Assim, regionalismo e clientelismo tradicionais, longe de serem meros fantasmas de
um passado que teima em assombrar nossa sociedade e nosso Estado, por paradoxal que
pareça, se reatualizam e enrijecem a partir do momento em que a democratização refor-
ça o papel das eleições e, em conseqüência, daqueles chefes e grupos políticos locais ou
estaduais que conseguem montar máquinas eleitorais eficazes. Evidentemente, o proble-
ma não está nas eleições e, menos ainda, na democracia; ao contrário, está, pelo menos
em parte, no déficit de democracia que consagra um Estado que permanece fora do al-
cance de controles sociais efetivos. Apropriado, patrimonialística ou tecnocraticamente,
por elites – tradicionais, modernizantes, não raras vezes híbridas –, o fato é que esta for-
ma de Estado nacional, contraditoriamente, contribui também para a fragmentação po-
lítica, econômica e, certamente, territorial da nação.9

Grandes projetos, neo-localismo competitivo e empreendedorista, velhos regionalis-
mos e localismos, eis 3 poderosos vetores que apontam e operam na direção da fragmen-
tação. Some-se o fato de que, muitas vezes, coalizões articulam e associam estas tendên-
cias e seus agentes, aumentando seu potencial de disrupção. É o que acontece, por
exemplo, quando empresas operando em escala transnacional se associam a grupos tradi-
cionais para constituir as irão adquirindo bases de sustentação e pressão em favor de um
determinado projeto. É o que acontece, também, quando grupos tradicionais passam por
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9 O paradoxo ganha tons ver-
dadeiramente dramáticos quan-
do se evidencia que os três úl-
timos mandatos presidenciais
foram exercidos por duas li-
deranças político-partidárias
surgidas no ocaso da ditadura,
enraizadas política e cultural-
mente no estado de São Paulo
e expressão do que ali haveria
de mais moderno – a classe
trabalhadora do espaço indus-
trial-metropolitano (PT) e as eli-
tes burguesas esclarecidas
(PSDB). Vocacionadas e origi-
nalmente comprometidas com
a modernização do estado e da
democracia brasileiras, estas li-
deranças, assim como as for-
ças políticas e sociais que as
constituíram, acabaram, cada
uma a seu modo, engajadas
em alianças que reafirmaram a
força política das redes de pa-
tronagem-clientela, reforçaram
oligarquias de tipo tradicional,
colocando no centro do proces-
so político atores que apare-
cem como anões – sem jogo
de palavras – com relação à ta-
refa gigantesca de construir
um projeto nacional nos mar-
cos da formas contemporâ-
neas da globalização.



processos de renovação e/ou composição com segmentos renovadores, gerando coalizões
híbridas em que se combinam as práticas dos velhos caciques com a agressividade com-
petitiva dos empreendedores. Estudos aprofundados destas formas de coalizão e consti-
tuição de alianças e convergências trans-escalares muito ajudariam à leitura e elucidação
de processos decisórios que se passam nas entranhas do poder federal.

AS BASES TEÓRICO-CONCEITUAIS DA 
FRAGMENTAÇÃO

Certamente que as forças sociais que sustentam cada uma das práticas e dinâmicas
acima alinhadas não operam num espaço puramente eleitoral, nem se manifestam apenas
através de porta-vozes políticos. A cada momento histórico, ou em cada conjuntura espa-
ço-temporal específica, estas forças contam com o apoio de acadêmicos e experts que sus-
tentam a coerência, pertinência e consistência históricas e teórico-conceituais, assim co-
mo metodológicas, de seus modos particulares de intervenção territorial. Embora não
sejam diretas e imediatas as relações entre produção de modelos de desenvolvimento ur-
bano-regional, metodologias de planejamento e práticas sociais, há um laço que articula
estas distintas instâncias da experiência social. Em termos mais simples, é possível dizer
que práticas e teorias de organização territorial ou, se preferível, de estruturação e trans-
formação territoriais, dialogam e interagem.

Examinam-se a seguir os referenciais teórico-conceituais que têm amparado práticas
aqui examinadas, em particular os GPIs e o neo-localismo competitivo.

GPIS E A TEORIA DOS PÓLOS DE CRESCIMENTO

Nos anos 70, os trabalhos de François Perroux vão conferir direito de cidadania teó-
rica ao conceito de pólo de crescimento ou desenvolvimento. Em sua crítica ao modelos neo-
clássicos de equilíbrio espacial, Perroux (1955)10 mostrava que a heterogeneidade e o de-
sequilíbrio, e não a homogeneidade e o equilíbrio, constituiriam as formas através das
quais o crescimento se manifestaria no espaço econômico. Se a obra de referência teórica
de Perroux se referia a um espaço econômico abstratamente concebido, que não deveria
ser confundido com o que chamava de espaço geonômico ou banal, o fato é que suas no-
ções e conceitos foram apropriados – vulgarizados, sugere Egler (1993) – e traduzidos em
termos de uma teoria da dinâmica territorial propriamente dita. Na esteira de Perroux,
Boudeville (1973) e outros vão opor a noção de região polarizada à de região homogênea,
herdada da geografia humana. Estava elaborado o fundamento teórico que autorizaria
abandonar progressivamente as antigas macro-regiões que eram o espaço no qual estavam
enraizados teórica e historicamente os modelos de planejamento regional do tipo Sudene.
O passo seguinte era mais ou menos inevitável: de descritiva, a teoria do crescimento es-
pacialmente desequilibrado através de pólos de crescimento se tornaria prescritiva, dando
origem a políticas e estratégias de polarização.

O abandono das velhas regiões homogêneas também se justificava teoricamente pelas
análises conduzidas por Perroux sobre as relações entre Estado, grande empresa e territó-
rio. Egler destaca a relevância da teoria perrouxiana de economia dominante, que, em con-
fronto direto com o mundo abstrato da concorrência perfeita, enfatizava o papel das gran-
des empresas e de sua capacidade para gerar “zonas ativas”, portadoras de uma “dinâmica

P L A N E J A M E N T O  T E R R I T O R I A L

16 R .  B .  E S T U D O S  U R B A N O S  E  R E G I O N A I S  V. 9 ,  N . 1  /  M A I O  2 0 0 7

10 Mais ou menos à mesma
época, foi também de grande
relevância o trabalho de Myrdal
(1960), segundo o qual um
efeito de causação circular le-
varia ao agravamento das dis-
paridades regionais, não haven-
do razões para esperar, como
propunham os pensadores neo-
clássicos, que estas desapare-
ceriam graças ao funcionamen-
to do mercado e à circulação
de fatores num espaço livre de
barreiras. 



da desigualdade”, “que produz resultados semelhantes às inovações schumpeterianas, no que diz
respeito ao rompimento do ‘circuito estacionário’ da economia e de promoção do desenvolvimen-
to”. Caberia, então, “ao Estado buscar plasmar, através de ‘pólos de crescimento’ situados no in-
terior do espaço econômico nacional, as forças motrizes que atuam na economia internacional.”
(Egler, 1993, p.7). Assim, a “questão regional passa (...) a ser um aspecto subordinado da ques-
tão nacional”, oferecendo àquelas teorias “um excelente argumento para a utilização do terri-
tório nacional como instrumento de afirmação do Estado” (Egler, 1993, p.8).

Ora, não há como não reconhecer o eco destas teorias na convocação lançada pelo
Programa de Integração Nacional de 1970 para romper os limites regionais da Amazô-
nia e Nordeste, que oferecem “um quadro de soluções limitadas” (Presidência da Repúbli-
ca, 1970).

Não se encontra nas proposições atuais de GPIs a invocação das teorias do desenvol-
vimento polarizado, caídas em desgraça sobretudo por sua forte vocação estatista. Na ver-
dade, seria difícil identificar uma teoria, merecedora desta qualificação, na justificativa
destes projetos; ali onde comparece alguma retórica mais elaborada, quando muito se fa-
la de redes logísticas – quando se trata de portos e investimentos viários – ou de nichos
competitivos a serem explorados, com baixo custo da energia, a justificarem os projetos
energético-mínero-metalúrgicos, e baixo custo da terra para projetos agro-florestais.11 A
teoria dos nichos competitivos nos leva diretamente ao campo das teorias que subjazem
às propostas de competitividade territorial e ao neo-localismo empreendedorista.

A TEORIA DAS VANTAGENS COMPETITIVAS NO TERRITÓRIO

Se há um pensador cuja trajetória intelectual nos últimos 30 anos pode ser tomada
como testemunha capaz de narrar as transformações por que passou o campo do planeja-
mento urbano e regional, este é Manuel Castells. Nos anos 70, assumiu e foi celebrado
como o mais refinado e representativo de quantos fizeram a aplicação do estruturalismo
marxista francês ao território e, mais particularmente, à cidade. Nesta condição, foi por-
ta-voz de uma radicalidade que rejeitava até mesmo a pertinência, menos ainda a relevân-
cia, de uma sociologia ou uma questão urbanas, denunciadas como véus ideológicos que
escondiam e tornavam ininteligível a cidade, locus das relações contraditórias (e conflituo-
sas) de reprodução da força de trabalho (Castells, 2000).

Ora, é este mesmo pensador que no início dos anos 90, em um texto emblemático,
se perguntava: “O mundo mudou: pode o planejamento mudar?” (Castells, 1990). Nes-
ta palestra, proferida na Conferência Anual da Association of Collegiate Schools of Plan-
ning, Castells formulou de maneira incisiva temas e questões que viria posteriormente a
desenvolver e sofisticar. Via, então, no desmantelamento do socialismo real, razões para
reconhecer: a) “o mercado como o menos irracional mecanismo para alocar recursos es-
cassos”; b) “a falência histórica do estatismo” (p.4).12 Neste novo mundo, espaço unifica-
do pela soberania do capitalismo globalizado, não restava aos lugares senão tentarem re-
sistir ao movimento dos fluxos, e para dar eficácia a esta resistência deveriam recorrer ao
planejamento estratégico:

A flexibilidade, globalização e complexidade da nova economia mundial requerem o desen-
volvimento do planejamento estratégico, apto a introduzir uma metodologia coerente e adaptati-
va na multiplicidade de significados e sinais da nova estrutura de produção e gestão (Castells,
1990, p.14).
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11 É verdade que tanto no ca-
so de grandes projetos agro-
florestais (expansão da soja na
Amazônia) quanto energéticos
(grandes aproveitamentos hi-
drelétricos), a questão da com-
petitividade e dos baixos cus-
tos tem sido questionada, uma
vez que os cálculos custo/be-
nefício não consideram as per-
das sociais e ambientais resul-
tantes dos GPIs. Para uma
discussão da questão no caso
de projetos hidrelétricos, ver,
por exemplo, Vainer, 2005.

12 A ruptura decisiva de Cas-
tells com toda sua produção
dos anos 60 e início dos anos
70 fica clara no seu reconheci-
mento de alguns dos pressu-
postos básicos da Escola de
Chicago, alvo principal de seu
pesado, embora nem sempre
consistente, ataque à sociolo-
gia urbana. “<…> la ciudad,
tanto en la tradición de la socio-
logía urbana como en la con-
ciencia de los ciudadanos en
todo el mundo, implica un siste-
ma específico de relaciones so-
ciales, de cultura (...)” (Borja e
Castells, 1997, p. 13).



A senha dos novos tempos: planejamento estratégico. A adesão de Castells apenas
ilustra um movimento intelectual que, ao longo dos anos 1990, conferiria à palavra estra-
tégia e à expressão planejamento estratégico lugar de honra no jargão dos planejadores. Em
um primeiro momento, Sun Tzu, Clausewitz e outros menos votados foram importados
das escolas militares para as escolas de business, em primeiro lugar a escola-líder – a Har-
vard Business School. Em seguida, com os devidos cuidados e adaptações, foram condu-
zidos às escolas e práticas de planejamento regional e urbano.

Esta transposição está fundada numa convicção básica: é possível e, mais que isso, é
necessário estabelecer uma analogia entre, de um lado, empresas capitalistas concorrendo
em um mercado livre e, de outro, cidades e regiões competindo em um mercado globali-
zado de localizações. É este o problema teórico, mas também metodológico e operacio-
nal, que se resolveria pela transposição do planejamento estratégico para a gestão territo-
rial. A cidade e a região empreendedoras são, isto é, devem ser, antes de mais nada,
concebidas e planejadas como uma empresa (Vainer, 2002). Em um mundo cada vez mais
pragmático, trata-se agora não apenas de explicar os sucessos e os insucessos de cidades e
regiões, mas, sobretudo, formular os planos de guerra, os planos estratégicos que as con-
duzirão à vitória.

Se o planejamento em estados capitalistas emergiu no pós-guerra como um instru-
mento para complementar, ajustar ou corrigir tendências e processos supostamente per-
versos gerados pelo funcionamento das forças de mercado, agora, como anunciou Cas-
tells, o mundo mudou... e o planejamento deve mudar. Agora, o planejamento e o
planejador devem ter em vista como favorecer a racionalidade própria ao mercado: na or-
dem do dia o planejamento orientado pelo e para o mercado – market oriented planning
e market friendly planning.

Assim, as práticas concretas que coalizões locais adotam na promoção da guerra dos
lugares, aprofundando os processos de fragmentação territorial, encontram-se ancoradas
em teorias de circulação internacional, altamente valorizadas no mercado das agências
multilateriais e dos consultores internacionais.13

É bom não esquecer que os teóricos do planejamento estratégico se apóiam em tão
abundante quanto repetitiva literatura que vai reinventar as virtudes das dinâmicas tecno-
lógicas e econômicas locais. Capital social, interfaces e interações dos clusters ou arranjos
produtivos territorializados, solidariedades, redes de pequenos produtores independentes,
tudo isso emerge em espaços dinâmicos de um outro mundo capitalista, livre do capital
financeiro e dos oligopólios. Tomando alguns exemplos vistos como sucesso, como a ine-
xorável Terceira Itália, esta literatura promete o paraíso às cidades e regiões que forem ca-
pazes de explorar suas vantagens, superar os conflitos internos através de uma atitude coo-
perativa, enfrentar confiantes e sem temores o mundo hostil da globalização. Afinal, o
lugar estaria se revalorizando pelo que tem de flexível, diverso, específico, já que se esta-
ria no limiar de uma nova era, caracterizada pelo “fim da centralização, da concentração,
da massificação e da estandardização e [a vitória] de uma utopia antifordista, caracteriza-
da pela flexibilidade, pela diversidade e, em termos espaciais, pelo localismo” (Ash Amin
e Kevin Robins, apud. Brandão, 2005).

Não se pretende ter desenvolvido aqui uma crítica extensiva e aprofundada dos fun-
damentos teórico-conceituais das concepções e práticas que contribuem para a fragmen-
tação territorial e que são hoje hegemônicas no campo do planejamento territorial – ur-
bano e regional. Outro era o objetivo desta sessão: identificar os fundamentos teóricos
destas práticas e sugerir que a crítica às práticas não será completa, nem mesmo possível,
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13 Apenas um exemplo: o Pro-
grama de Administração Muni-
cipal e Desenvolvimento de In-
fra-Estrutura Urbana (PRODUR),
financiado pelo Banco Mundial
e levado à frente pelo governo
baiano, entre 1997 e 2004,
exigia que os municípios inte-
ressados em obter recursos
para obras de infra-estrutura e
outras elaborassem um plano
estratégico (Browne, 2006).
Para um discussão inicial acer-
ca do mercado de consultorias
urbanas, ver 2003.



se não estiver, ela também, calcada em um esforço teórico que submeta à crítica as teorias
e conceitos com que operam planejadores, decisores e dirigentes políticos.

AS BASES SOCIAIS DA FRAGMENTAÇÃO

Nas sessões anteriores buscou-se alinhar os vetores que operam a fragmentação em
curso do território nacional, bem como as referências teóricas e retóricas que apóiam se-
mântica e conceitualmente as práticas fragmentadoras. Acontece, porém, que se não são
puras manifestações epifenomênicas das estruturas, as práticas tampouco se explicam pe-
las explicações que elas mesmas e seus operadores avançam como justificativas. Dito de
outra maneira, embora as teorias contribuam para reforçar práticas, não é naquelas que se
encontra a origem destas. Em sua gestação e na luta pela sua imposição estão segmentos
e coalizões sociais, com interesses e objetivos que apontam para determinadas formas de
apropriação, controle e uso do território e dos recursos que lhe estão associados.

Desde Vitor Nunes Leal (1975) está desvendada, em boa medida, a natureza do ve-
lho regionalismo e de suas formas típicas de dominação – as redes de patronagem-clien-
tela. São, com efeito, em primeiro lugar, expressão de grupos dominantes tradicionais,
com projeção local e regional e que, decadentes, abdicam de qualquer pretensão hegemô-
nica e se limitam a negociar com o Estado central, de forma permanente, o comércio de
benesses em troca de apoio político.

Mas haveria que agregar à análise original de Leal novos elementos capazes de dar
conta da complexidade resultante das transformações por que passou a sociedade brasilei-
ra nos últimos 50 anos. Em particular, parece necessário observar que alguns grupos tra-
dicionais foram capazes, sob a proteção da ditadura militar, de construir, ao lado das re-
des de clientela, novas fontes de poder econômico e político. Em alguns casos, isto foi
alcançado por alianças com grupos nacionais e mesmo internacionais; em outros casos, a
captura e mobilização eficaz de diferentes tipos de recursos estatais (subsídios, contratos,
corrupção, etc) propiciaram processos localizados de acumulação que acabaram por tor-
nar nacionais, quando não internacionais, alguns grupos econômicos locais. Estas formas
híbridas certamente ajudam a desvendar alguns paradoxos, como a existências de grupos
políticos que, simultaneamente, fazem prova de modernidade através da presença em se-
tores avançados do ponto de vista econômico e tecnológico – setor elétrico, telecomuni-
cações, etc –, ao mesmo tempo em que conduzem seus grotões e currais com a mesma e
conhecida brutalidade de seus ancestrais.

Por sua vez, o neo-localismo competitivo se estrutura, via de regra, a partir de posi-
ções adquiridas ou pretendidas em circuitos produtivos que, de maneira direta ou indire-
ta, se conectam verticalmente nas escalas nacional e, sobretudo, internacional. No caso de
posições já adquiridas, não raro se observa a forma do neo-paroquialismo mundializado,
de que é exemplar o agrarismo aggiornado de certos grandes proprietários fundiários pre-
sentes em setores fortemente exportadores. A faceta urbana destes interesses se encontra
em cidades médias que se fecham ao espaço regional e nacional. Assim, nestas cidades, cu-
jas elites promovem como ilhas de prosperidade e a televisão de tempos em tempos apre-
senta como “o Brasil que deu certo”, se assiste à forte difusão de ideologias do que se po-
deria chamar de um exclusivismo territorial, algumas vezes próximas da xenofobia.14

No caso de cidades médias e grandes, o neo-localismo competitivo aparece também
como expressão ideológica e política de coalizões que buscam estabelecer projetos hege-
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14 É sabido, embora não haja
estudos abrangentes detalha-
dos a respeito, quão extensiva
é a difusão de práticas de res-
trição à entrada em grande nú-
mero de municípios médios do
interior do país, buscando im-
pedir, ou pelo menos dificultar,
a entrada de imigrantes po-
bres. Ver, a este respeito, Vai-
ner, 1996.



mônicos pela construção de um patriotismo cívico que se sobreponha aos conflitos. Se
Barcelona é hoje quase o modelo mitológico destas coalizões, na verdade o DNA de seu
empreendorismo também pode ser encontrado nas cidades americanas estudadas por Mo-
lotch (1976).

Se o neo-localismo parte, por assim dizer, de um esforço de grupos dominantes lo-
cais para encontrar inserção global que favoreça uma saída para a crise; no caso dos GPIs,
ao contrário, grupos locais são simplesmente paisagem, ou, na melhor das hipóteses, só-
cios menores de dinâmicas territoriais que se elaboram e decidem nas esferas nacional e
internacional. Pela própria massa de capital, território e recursos ambientais mobilizados,
os interesses que se movem através dos GPIs se situam nas grandes corporações nacionais
e multinacionais. Como visto, no passado, e ainda no presente para certos setores, o Es-
tado desempenha papel central na viabilização financeira, industrial e política dos em-
preendimentos; isto significa que a legibilidade destes processos passa por um exame das
formas prevalecentes de representação e disputa de interesses no interior mesmo do apa-
relho estatal.

Cabe, porém, destacar que as mediações entre interesses globais e a implantação lo-
calizada dos grandes projetos podem ser várias e complexas. Assim, por exemplo, ao mes-
mo tempo em que o GPI engole o lugar ou a região, grupos de interesse local podem acio-
nar mecanismos e práticas típicas do neo-localismo competitivo, oferecendo a grandes
capitais benefícios e vantagens, além de apoio político. Estas vantagens, em muitos casos,
assumem a forma de isenções fiscais ou ambientais, cujos custos sociais serão assumidos
pelo conjunto da sociedade local, ou mesmo, em certos casos, nacional. O próprio esta-
do nacional tem incorrido em práticas deste tipo, quando, por exemplo, através de em-
presas energéticas estatais, disponibiliza energia elétrica a preços subsidiados para o fo-
mento de indústrias eletro-intensivas.

Os padrões e formatos de organização territorial, assim como os vetores de fragmen-
tação, não se atualizam senão porque são expressão de forças sociais e econômicas que se
estruturam em coalizões de poder, quase sempre associando grupos locais, regionais, na-
cionais e internacionais. Avançando um pouco mais, seria possível sugerir que a identifi-
cação e análise destas múltiplas formas de organização dos interesses dominantes trariam
importantes elementos para uma análise das formas de estruturação e operação do Esta-
do brasileiro.15 Afinal, o que é o Estado brasileiro pós-Constituição de 1988 senão, em
boa medida, a combinação heteróclita destas (e outras) múltiplas formas de organização,
manifestação, articulação e defesa de interesses corporativos e segmentários, em que dife-
rentes coalizões de grupos disputam recursos – inclusive territoriais – nas escalas local, es-
tadual, regional e nacional?

DESAFIOS

A reversão das tendências dominantes, que hoje submetem a dinâmica territorial
brasileira às forças fragmentadoras, não é uma operação teórica, muito embora não pos-
sa abdicar de uma teoria. Tampouco é uma operação metodológica, embora certamente
estejamos desafiados a elaborar metodologias inovadoras. Também não pode ser vista co-
mo uma simples operação institucional, o que não significa que possa ir adiante sem des-
montar mecanismos institucionais construídos nos últimos anos e inventar novos modos
de institucionalizar práticas republicanas e democráticas.
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15 Apenas para citar as poten-
cialidades deste tipo de abor-
dagem. O Setor Elétrico brasi-
leiro tem em carteira dois
mega-empreendimentos, am-
bos na Amazônia: a Usina Hi-
drelétrica de Belomonte, no rio
Xingu, e as Usinas Hidrelétricas
de Jirau e Santo Antônio, no rio
Madeira. Pelos vultososos in-
vestimentos e por seus impac-
tos, se levados adiante estes
dois projetos redesenharão tan-
to a bacia do rio Xingu e, de
certa maneira, parte expressi-
va da Amazônia Oriental, quan-
to a do rio Madeira e a Amazô-
nia Ocidental. Estes projetos
estão em disputa e são levados
adiante por diferentes coali-
zões. O paradoxal é que o esta-
do brasileiro, de uma maneira
ou de outra, ele também seg-
mentado, se divide: a Eletronor-
te defende com unhas e dentes
o projeto Belomonte, enquanto
Furnas, associada à Oder-
brecht, se lança à luta e a todo
tipo de lobby para assegurar
uma decisão favorável ao proje-
to Madeira.



Mas um novo projeto territorial, inseparável de um novo projeto nacional, remete, so-
bretudo, à questão da constituição de sujeitos políticos. Desencarnados de grupos sociais
que os sustentem, novas projetos territoriais não serão mais que exercícios diletantes, pro-
dução de planos natimortos.

Cabe, pois, aos analistas e aos que pretendem se engajar seriamente na elaboração de
um novo projeto territorial, perscrutar na sociedade brasileira se, e em que medida, emer-
gem forças sociais capazes de assumi-lo, encarná-lo.

Com uma pequena dose de otimismo e certo esforço, é possível vislumbrar a emer-
gência destas forças. São os movimentos sociais territorializados que elaboram, embora
muitas vezes de maneira ainda insuficiente, novos projetos para suas regiões. Assim, por
exemplo, o Movimento de Defesa da Transamazônica e do Xingu, os movimentos de atin-
gidos por barragens, os movimentos de luta contra o deserto verde implantado pelo com-
plexo agro-florestal. Não seria exagero afirmar que, pela primeira vez em nossa história,
movimentos populares se confrontam, de maneira direta e consciente, com a problemá-
tica da estruturação e desenvolvimento territoriais.

Há que considerar também a consolidação de organizações populares de âmbito na-
cional: Movimento dos Sem Terra, Movimento de Pequenos Agricultores, Central de Mo-
vimentos Populares. Também as Centrais Sindicais são hoje forças nacionais – CUT, CGT,
Força Sindical CONTAG, Federações de Servidores. Enquanto partidos e grupos dominan-
tes parecem absolutamente despreparados para a nacionalização da política, as forças po-
pulares importantes, ao contrário, se mostram vocacionadas para a escala nacional.

Seria certamente um equívoco exagerar a consistência e amadurecimento das ba-
ses sociais do que poderia vir a ser um novo projeto territorial em escala nacional. Mas
não se pode desconhecê-las, mesmo porque elas convocam acadêmicos e planejadores –
os poucos que ainda sobrevivem no Estado brasileiro – a intensificarem a reflexão e o
diálogo.
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A B S T R A C T The recent history of Brazilian territorial planning can be described
as a continuous although not linear process of its political discontruction. This fact results from
the territorial fragmentation of the country itself, defying all those that are concerned with a
national development project. The article aims at identifying and analizing the main factors
of this process: huge investment projects, competitive neo-localism and old regionalism, with
its patriomnialistic networks. Are also examined the teoretical references of the huge
investment projects and, particularly, the competitive neolocalism, considered as the main
model diffused through dependent economies by multilateral agencies and international
consultants. Finnally, are discussed some emerging trends that seem able to neutralize the
vectors of fragmentation, leading to a national project in which territorial planning should
have a central role.

K E Y W O R D S National development project; territorial planning; neo-localism;
huge investment projects.
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DESIGUALDADES
SOCIOESPACIAIS
NAS CIDADES DO AGRONEGÓCIO1

D E N I S E E L I A S
R E N A T O P E Q U E N O

R E S U M O No Brasil, a territorialização do capital e a oligopolização do espaço agrá-
rio têm promovido profundos impactos socioespaciais, tanto no campo como nas cidades. Isto ex-
plica em parte a reestruturação do território e a organização de um novo sistema urbano, mui-
to mais complexo – resultado da difusão da agricultura científica e do agronegócio globalizados
– e que têm poder de impor especializações produtivas ao território. Neste artigo, defende-se a te-
se de que é possível identificar no Brasil agrícola moderno vários municípios cuja urbanização se
deve diretamente à consecução e expansão do agronegócio, formando-se cidades cuja função prin-
cipal claramente se associa às demandas produtivas dos setores associados à modernização da agri-
cultura – sendo que nestas cidades se realiza a materialização das condições gerais de reprodução
do capital do agronegócio. Para tanto, são apresentados alguns pressupostos que explicariam este
tipo de cidade, que denominamos de cidade do agronegócio. Da mesma forma, considerando que
a difusão do agronegócio se dá de forma social e espacialmente excludentes, promovendo o acir-
ramento das desigualdades, buscamos mostrar algumas das formas como elas se reproduzem nas
cidades do agronegócio. A moradia é a principal variável de análise destas desigualdades.

P A L A V R A S - C H A V E Agricultura científica; agronegócio; reestruturação
urbana; cidade do agronegócio; desigualdades socioespaciais.

INTRODUÇÃO

A aceleração da urbanização e o crescimento numérico e territorial das cidades estão
entre os mais contundentes impactos do processo de globalização econômica. No Brasil,
sob a égide da revolução tecnológica, ocorre um intenso processo de urbanização, trans-
formando seu espaço geográfico, cuja organização, dinâmica e paisagem contrastam com
as existentes antes do atual sistema, e que conforme a denominação de Santos (1985,
1988, 1996), classificamos de período técnico-científico-informacional.

A expansão dos modernos sistemas de objetos (Santos, 1994, 1996), especialmente as-
sociados aos transportes, às comunicações, à eletrificação e ao saneamento, equipou o ter-
ritório nacional para a modernização agrícola e industrial, assim como para a intensifica-
ção das trocas comerciais, possibilitando a integração territorial do país, interligando áreas
até então desconectadas. O resultado foi uma significativa dispersão espacial da produção
e do consumo, com um conseqüente processo de especialização da produção, estreitando
as relações entre as diferentes regiões do país, multiplicando a quantidade de fixos e flu-
xos, de matéria e de informação por todo o território nacional, e disseminando diferen-
tes arranjos produtivos.

Tudo isso fez da urbanização brasileira contemporânea um fenômeno complexo e di-
ferenciado, dada a multiplicidade de variáveis que nela passam a interferir. Quanto maior
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e mais extensa se torna a divisão do trabalho, mais intenso e complexo é o processo de ur-
banização. Paralelamente, ocorre um grande crescimento populacional, culminando em
uma nova divisão territorial e social do trabalho, uma nova repartição dos instrumentos
de trabalho, do emprego e dos homens e mulheres no território do país.

No período de cinqüenta anos ocorre uma verdadeira inversão da distribuição da po-
pulação no Brasil, com uma generalização da urbanização da sociedade e do território.
Com a globalização, reestruturaram-se a produção e o território preexistentes, desorgani-
zando as estruturas, as funções e as formas antigas. Cada vez que o território é reelabora-
do para atender à produção globalizada, superpõem-se novos fixos artificiais, aumentan-
do a complexidade dos seus sistemas técnicos e de suas rugosidades.

O dinamismo da produção do território brasileiro das últimas décadas pode ser re-
velado pela reestruturação produtiva da agropecuária e da indústria; pela expansão do co-
mércio e dos serviços; pelas novas localizações da indústria, em parte propiciadas pela lu-
ta dos lugares pelos investimentos produtivos; pela expansão das indústrias de base
tecnológica; pelo aumento da quantidade e qualidade do trabalho intelectual; pela expan-
são de novas formas de consumo; pelos intensos movimentos migratórios, entre outros.

Uma das vias de reconhecimento da sociedade e do território brasileiros atuais é o
estudo da reestruturação produtiva da agropecuária, que se processa nas últimas décadas.
Desde então, organiza-se e difunde-se um novo modelo econômico de produção agrope-
cuária, que aqui denominamos de agronegócio. Muitos novos espaços agrícolas são dis-
ponibilizados à produção agrícola moderna nas últimas décadas. 

Nesse contexto, também o semi-árido e os cerrados nordestinos, que, de certa forma,
compunham o exército de lugares de reserva, tornaram-se atrativos e foram ou estão sendo
incorporados ao agronegócio, especialmente os vales úmidos (São Francisco, Açu, Jaguari-
be), associados à fruticultura, e os cerrados (sul do Maranhão, do Piauí e oeste da Bahia),
associados à expansão da produção de soja, ampliando formas intensivas de produção.

Dentre as características do agronegócio globalizado está sua forte integração à eco-
nomia urbana, gerando uma extensa gama de novas relações campo-cidade, diluindo, em
parte, a clássica dicotomia entre estes dois subespaços. As cidades próximas às áreas de rea-
lização do agronegócio tornam-se responsáveis pelo suprimento de suas principais de-
mandas, seja de mão-de-obra, de recursos financeiros, aportes jurídicos, de insumos, de
máquinas, de assistência técnica etc, aumentando a economia urbana e promovendo re-
definições regionais – denotando o que Milton Santos (1988, 1993, 1994, 1996, 2000)
chamou de cidade do campo. Considerando nossos estudos atuais, acreditamos que pode-
mos adaptar a noção de cidade do campo para cidade do agronegócio para classificar algu-
mas das cidades, locais e médias, do Brasil agrícola com áreas urbanas.

Esta noção deve ser vista como a materialização das condições gerais de reprodução
do capital do agronegócio globalizado, cujas funções principais associam-se às crescentes
demandas de novos produtos e serviços especializados, o que promove o crescimento do
tamanho e do número das cidades no Brasil agrícola moderno, onde se processa a rees-
truturação produtiva da agropecuária.

Assim sendo, quanto mais se intensifica o capitalismo no campo, mais urbana se tor-
na a regulação da agropecuária, sua gestão, sua normatização. Quanto mais dinâmica a
reestruturação produtiva da agropecuária, quanto mais globalizados os seus circuitos espa-
ciais da produção e seus círculos de cooperação (Santos, 1986a, 1988; Elias, 2003), maiores
e mais complexas se tornam as relações campo-cidade, resultando em uma significativa re-
modelação do território e na organização de um novo sistema urbano, com a multiplica-
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ção de pequenas e médias cidades, que compõem lugares importantes para a realização do
agronegócio globalizado. Da mesma forma, considerando que a difusão do agronegócio
globalizado se dá de forma social e espacialmente excludentes, sua difusão promove o acir-
ramento das desigualdades socioespaciais também nas cidades do agronegócio.

O presente artigo tem, assim, o objetivo de discutir esta tipologia de cidade, que
aqui denominamos de cidade do agronegócio, assim como as desigualdades socioespaciais
que nela se reproduzem. Como objetos de análise, foram escolhidas algumas cidades que
poderiam ser classificadas como do agronegócio do Nordeste, especialmente Limoeiro do
Norte (CE), Petrolina (PE), Balsas (MA) e Barreiras (BA), sendo que as duas primeiras as-
sociam-se ao agronegócio da fruticultura e as duas últimas ao agronegócio dos grãos, em
especial da soja.

Vale destacar que cada uma destas cidades polariza uma respectiva região, assumin-
do posição de destaque em redes de cidades já consolidadas, reunindo tanto aquelas asso-
ciadas ao agronegócio quanto outras que ainda permanecem em padrões tradicionais de
produção, o que configura intensas disparidades intra-regionais. A moradia é a variável
principal escolhida para análise, o que leva a constituir um conjunto de processos adja-
centes e a evidenciar as especificidades que as distinguem de outras realidades urbanas.

São, a seguir, apresentados alguns elementos metodológicos utilizados, de forma a
contribuir com a identificação das interfaces axiais presentes nas cidades supracitadas e a
formulação de uma síntese que possa nortear as similaridades entre as realidades percebi-
das nos diferentes municípios analisados. São discutidos, também, os principais processos
até aqui constatados, com o objetivo de sistematizar o conjunto de pressões que levam à
ocorrência dos mesmos, assim como os impactos derivados e as possíveis respostas até aqui
propostas pelos diferentes atores. São trabalhados, ainda, alguns elementos relacionados à
questão do déficit habitacional e da condição inadequada de moradia nestes municípios.

URBANIZAÇÃO DISPERSA E EMERGÊNCIA 
DA CIDADE DO AGRONEGÓCIO

No Brasil, o intenso processo de urbanização das últimas décadas contrasta com o
país do período pré-técnico-científico-informacional, essencialmente agrário. O fenôme-
no da metropolização se implanta a partir dos anos 1950 e, há muito, suplanta a classifi-
cação inicial que admitia a classificação de nove Regiões Metropolitanas.

Em um primeiro momento da aceleração urbana brasileira ocorre uma crescente
concentração das atividades econômicas e da população em algumas poucas cidades, que
crescem de maneira caótica. As novas formas de produção e consumo, associadas aos no-
vos padrões econômicos e culturais, não poderiam se instalar em outro meio que não o
dessas grandes cidades, as quais se tornam metrópoles como resultado da aceleração do
processo de modernização e urbanização que lhes atribui um papel de macro-organização
da economia e do território.

Entre 1950 e 1980, ocorreu uma crescente concentração das atividades econômicas
e da sua população em umas poucas cidades. Uma parte bastante substancial do incre-
mento demográfico do país ocorreu justamente nas áreas metropolitanas, para as quais se
dirigiram grandes levas de migrantes, especialmente nas décadas de 1960 e 1970, uma vez
que, em razão das economias de aglomeração, as metrópoles tiveram reforçado o seu pa-
pel de principais focos da atividade econômica do país.
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Considerando a tendência predominante no capitalismo de algumas áreas acumula-
rem a maior parte dos recursos técnicos e econômicos, a base atual da organização da pro-
dução brasileira, resultado da herança histórica e da velocidade de difusão das inovações,
revela-nos que a reestruturação produtiva se processou de forma mais intensa nas Regiões
Sudeste e Sul. Nestas, a difusão de inovações foi mais veloz e complexa, com uma contí-
nua renovação das forças produtivas e do território, que responderam com grande rapi-
dez às necessidades colocadas pelos agentes econômicos.

Esta seria, de acordo com Santos (1986b, 1993), a Região Concentrada do Brasil, na
qual, desde o primeiro momento da mecanização do território, ocorre uma adaptação
progressiva e eficiente aos interesses do capital hegemônico, reconstituindo-se à imagem
do presente, transformando-se na área com maior expressão dos fixos artificiais e dos flu-
xos de todas as naturezas. Esta seria a área do país onde o meio técnico-científico-infor-
macional (Santos, 1988, 1996) se dá de forma contígua. Mas, mesmo na Região Concen-
trada há acumulação dos recursos em certas áreas, e o Estado de São Paulo se destaca
como o seu núcleo principal, onde as inovações mais se difundiram.

Porém, desde a década de 1980, segundo Milton Santos (1993) em seu livro A Ur-
banização Brasileira, processa-se uma verdadeira revolução urbana no Brasil. Desde então,
a urbanização deixa de ser apenas litorânea e se interioriza, com uma forte tendência à
ocupação periférica do território, levando à generalização do processo de urbanização tan-
to da sociedade quanto do território, desencadeando um incomensurável número de
transformações nas áreas mais longínquas do país. Concomitantemente aos processos de
urbanização e metropolização, com a construção de grandes cidades desenvolveram-se
também cidades médias e pequenas, tornando muito mais complexa a rede urbana brasi-
leira, uma vez que aumentaram tanto os fatores de concentração quanto os de dispersão.
A divisão do trabalho resultante, mais intensa e extensa, acabou por consagrar a tendên-
cia à ocupação periférica do território nacional.

Diante disso, durante o processo de aceleração da difusão de inovações, as migrações
passam a ocupar não apenas as regiões metropolitanas, mas também as cidades menores, es-
pecialmente nas áreas que de maneira mais rápida reorganizaram a produção e o território.

A adição de produtos químicos, a utilização da biotecnologia, o uso intensivo de má-
quinas agrícolas, entre outros, mudando a composição técnica e orgânica da terra (San-
tos, 1994), fizeram se difundir também no espaço agrário o meio técnico-científico-infor-
macional, o que explica, em parte, a interiorização da urbanização. Processa-se, assim, um
crescimento de áreas urbanizadas também no campo, notadamente nas áreas que se mo-
dernizam, uma vez que, entre outras coisas, a gestão do agronegócio globalizado necessi-
ta da sociabilidade e dos espaços urbanos.

Embora as grandes cidades se constituam no âmago da dinâmica econômica globa-
lizada, outros agentes passam a se apresentar com força para receber e emitir fluxos de vá-
rias naturezas e intensidades, o que resulta na criação de uma gama de novas relações so-
bre o território. Hoje se conhece uma série de atividades, incluindo as agropecuárias e as
agroindustriais, que criam relações que escapam ao seu entorno imediato e buscam nexos
distantes, desenhando uma verdadeira teia de circuitos espaciais de produção e círculos de
cooperação globalizados (Santos, 1986a; Elias, 2003), sendo que vários destes circuitos e
círculos encontram-se no Brasil agrícola.

O Brasil chega, assim, ao século XXI com uma generalização do fenômeno da urba-
nização da sociedade e do território. A conseqüência é a geração de um território altamen-
te diferenciado, e muito mais complexo na sua definição, do que o foi no período pré-
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técnico-científico-informacional, o que torna praticamente inviável a continuidade da se-
paração tradicional entre um Brasil urbano e um Brasil rural, assim como a falência dos
esquemas clássicos de análise da rede urbana, da definição das regiões metropolitanas e da
divisão regional do país. Com isso, revela-se a necessidade de uma revisão de uma série de
critérios – em parte até hoje muito utilizados – que considere a complexidade da reali-
dade atual.

Diante disso, concordamos com Santos (1993) que é impossível continuar simples-
mente dividindo o Brasil entre urbano e rural. Para o autor, uma divisão entre o Brasil
urbano com áreas agrícolas e um Brasil agrícola com áreas urbanas refletiria melhor a reali-
dade contemporânea do país.

É possível identificar várias áreas nas quais a urbanização se deve diretamente à con-
secução do agronegócio globalizado. A reestruturação destas atividades acelera o processo
de urbanização e de produção de espaços urbanos não metropolitanos, cujos vínculos im-
portantes se devem às inter-relações cada vez maiores entre o campo e a cidade. Estas se
desenvolvem atreladas às atividades agrícolas circundantes e dependem delas, em graus di-
versos, e cuja produção e consumo se dão de forma globalizada.

Dessa forma, a reestruturação produtiva da agropecuária brasileira está entre os pro-
cessos que promovem o aprofundamento da divisão social e territorial do trabalho, con-
tribuindo para uma total remodelação do território e a organização de um novo sistema
urbano. As novas relações campo-cidade impostas pelo agronegócio globalizado represen-
tam um papel fundamental para a expansão da urbanização e para o crescimento das ci-
dades médias e locais, fortalecendo-as, em termos demográficos ou econômicos. E seus
elementos estruturantes podem ser encontrados na expansão das novas relações de traba-
lho agropecuário, promovendo o êxodo rural (migração ascendente) e a migração descen-
dente (Santos, 1993) de profissionais especializados no agronegócio, assim como na difu-
são do consumo produtivo agrícola (Santos, 1988; Elias, 2003), dinamizando o terciário e,
conseqüentemente, a economia urbana – o que revela que é na cidade que se realizam a
regulação, a gestão e a normatização das transformações do campo moderno.

A consecução do agronegócio globalizado se dá com a formação de redes agroindus-
triais globalizadas que associam empresas agropecuárias, fornecedores de insumos quími-
cos e implementos mecânicos, laboratórios de pesquisa biotecnológica, prestadores de ser-
viços, agroindústrias, empresas de distribuição comercial, empresas de pesquisa
agropecuária, empresas de marketing, cadeias de supermercados, empresas de fast food etc.
E que resultam na intensificação da divisão do trabalho, das trocas intersetoriais, da espe-
cialização da produção e em diferentes arranjos territoriais produtivos no campo e nas ci-
dades que lhe são próximas, evidenciando o aprofundamento da territorialização do capi-
tal no campo e da oligopolização do espaço agrário.

O impacto de todas essas transformações na dinâmica populacional e na estrutura
demográfica vem sendo intenso. Concomitantemente a uma reestruturação produtiva
agropecuária e agroindustrial, ocorre uma revolução demográfica e urbana, marcada por
grande crescimento populacional. Uma das características do processo de modernização
das atividades agropecuárias no Brasil é o desenvolvimento de uma gama muito extensa
de novas relações campo-cidade, dada a crescente integração da agropecuária ao circuito
da economia urbana. Isto se dá, principalmente, porque o agronegócio globalizado tem o
poder de impor especializações territoriais cada vez mais profundas.

Dessa forma, quanto mais se difunde o agronegócio globalizado, mais urbana se
torna a sua regulação, e se produzem cidades do agronegócio, que passam a desempenhar
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novas funções, transformando-se em lugares de todas as formas de cooperação erigidas pe-
lo agronegócio globalizado e resultando em muitas novas territorialidades. Se a cidade é
a materialização das condições gerais de reprodução do capital (Carlos, 2004), a cidade do
agronegócio é aquela cujas funções de atendimento às demandas do agronegócio globali-
zado são hegemônicas sobre as demais funções.

Nas áreas de expansão do agronegócio globalizado é visível o crescimento da urba-
nização e de aglomerados urbanos, assim como a criação de novos municípios. É possí-
vel mesmo observar uma rede de cidades do agronegócio, considerando as diferentes de-
mandas de seus diversos ramos. Isto pode ser observado especialmente na Região
Concentrada, tendo destaque as cidades médias, que já estariam em estágio mais avan-
çado de urbanização.

As cidades do agronegócio no Brasil têm-se desenvolvido atreladas às atividades agrí-
colas e agroindustriais circundantes, e dependem, em graus diversos, dessas atividades, cu-
ja produção e consumo se dão, em grande parte, de forma globalizada. Rio Verde (GO),
Sorriso, Primavera do Leste e Rondonópolis (MT), Sertãozinho, Matão e Bebedouro (SP)
são exemplos de cidades do agronegócio.

Poderíamos citar alguns exemplos da recente ocupação de lugares de reserva na Re-
gião Nordeste, sejam associados à expansão da fruticultura nos vales úmidos, como Petro-
lina (PE) e, mais recentemente, Limoeiro do Norte (CE), ou à expansão da soja nos cerra-
dos, que se dá em uníssono com a implantação das multinacionais Cargill e Bunge –
desestruturando a formação socioespacial anterior, trazendo novas dinâmicas territoriais,
políticas e socioculturais ao entorno, como ocorre em Balsas (MA), Uruçuí e Bom Jesus
(PI), Barreiras e Luís Eduardo Magalhães (BA).

Luis Eduardo Magalhães é um dos últimos municípios criados como resultado das
novas formas de uso e gestão do território brasileiro inerentes à expansão do agronegócio
globalizado da soja. Criado no ano de 2000, pertencia ao município de Barreiras, princi-
pal centro urbano dos cerrados nordestinos, o primeiro a despontar com a economia atre-
lada ao agronegócio da soja no Nordeste, como já apontavam Santos Filho e Fernandes
(1988), ainda na década de 1980.

DESIGUALDADES SOCIOESPACIAIS NAS 
CIDADES DO AGRONEGÓCIO

A difusão do agronegócio globalizado no Nordeste brasileiro, seja de frutas tropicais
ou de soja, vem promovendo metamorfoses de inúmeras naturezas. Dentre os impactos
negativos deste processo, destacaríamos: a crescente desarticulação da agricultura de sub-
sistência e aumento da participação de empresas agropecuárias no total da produção agro-
pecuária regional; a expansão da monocultura e, conseqüentemente, diminuição da bio-
diversidade e aumento do processo de erosão genética; a mudança dos sistemas técnicos
agrícolas, com difusão de um pacote tecnológico dominado por uma produção oligopoli-
zada e muitas vezes impróprio para as condições ambientais regionais, destruindo saberes
e fazeres historicamente construídos. E ainda: o aumento da concentração fundiária, com
a expropriação de agricultores que não detêm a propriedade da terra; o aquecimento do
mercado de terras, que tem seus preços aumentados, contrariando ainda mais as aspira-
ções pela Reforma Agrária; o acirramento da privatização da água, com as novas formas
de normatização de seu uso, configurando uma situação de hidronegócio; a formação de
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um mercado de trabalho agrícola formal, com a expansão do trabalho assalariado, seja
braçal ou especializado; a fragmentação do espaço agrário, diferenciando cada vez mais os
espaços da produção e compondo arranjos territoriais produtivos agrícolas; o incremento
da economia urbana e das cidades locais e médias; o crescimento desordenado de algumas
cidades, com o conseqüente aumento das periferias urbanas e carências de infra-estrutura.

São visíveis as novas territorialidades na região Nordeste, no campo e nas cidades,
pontos de transformação da natureza, de criação de novas horizontalidades e verticalida-
des e da articulação da escala local com a planetária, expandindo o processo de territoria-
lização do capital no campo. Mas, a reestruturação produtiva da agropecuária acentua as
históricas desigualdades socioespaciais, além de criar muitas outras. Dessa forma, se pro-
cessa uma produção regulada pelo mercado associado aos novos padrões de consumo ali-
mentar de frutas frescas e de derivados de soja, sob o comando de grandes grupos hege-
mônicos do sistema alimentar, o que resulta na refuncionalização dos espaços agrários e
urbanos e na difusão de especializações produtivas que mantêm traços estruturais da re-
gião, dissociados do projeto de formação de uma sociedade mais justa e equilibrada.

Tudo isto vem se refletindo nas cidades do agronegócio, que passam a reproduzir os
mesmos problemas urbanos das cidades maiores. Destacaríamos: ausência ou insuficiên-
cia de infra-estrutura social (creches, escolas, postos de saúde) nas áreas habitadas pela po-
pulação de menor renda; surgimento de áreas de ocupação em situação de risco ambien-
tal; favelização nos espaços destinados a usos institucionais e áreas verdes; disseminação
de vazios urbanos promovendo a especulação imobiliária; loteamentos periféricos clan-
destinos desprovidos de infra-estrutura; congestionamento nas áreas centrais por movi-
mentação de carga e descarga, dentre outros.

Na busca da compreensão do processo de urbanização e das transformações intra-
urbanas vigentes nos pontos luminosos de crescimento econômico associados ao agronegó-
cio globalizado nas fronteiras agrícolas da fruticultura e da soja no Nordeste, foram iden-
tificados vários processos que se repetem, apesar da diversidade da realidade econômica,
sócio-ambiental e cultural presente no semi-árido e nos cerrados nordestinos. Estes pro-
cessos se encontram diretamente relacionados ao intenso e rápido crescimento demográ-
fico pelo qual têm passado as sedes dos municípios-pólo, assim como a uma redistribui-
ção espacial da população nas respectivas regiões, levando a uma aceleração da migração
intra-regional. Além disso, vale mencionar o maior fluxo migratório proveniente das re-
giões vizinhas e de outros Estados, o que deflagra um crescimento urbano desordenado,
visível na forma como as cidades se expandem ao longo de seu sistema viário regional, ou
mesmo nas vias intra-municipais de acesso às sedes distritais e localidades rurais. Com is-
so, surge uma série de problemas atrelados à circulação e à mobilidade urbana e regional,
atingindo tanto as áreas centrais das cidades como as periféricas, os espaços de transição
e as localidades rurais mais longínquas.

Fato é que a possibilidade desigual de acesso aos equipamentos sociais e às redes de
infra-estrutura entre as populações das áreas urbana e rural, assim como a centralização das
instituições públicas e dos serviços nos municípios-pólos já vêm contribuindo para a acelera-
ção desse fenômeno de urbanização, tornando-se ainda mais evidentes nas áreas onde a rees-
truturação produtiva da agropecuária concentra a propriedade da terra e diferencia as par-
tes que compõem a região – seja nas relações de trabalho, seja na alocação de investimentos.

Deste crescimento urbano predominantemente excludente emergem diversas ques-
tões associadas à forma desigual como se dá o acesso aos benefícios trazidos pela urbani-
zação, assim como aos conflitos e incompatibilidades de uso e ocupação do território, le-

D E N I S E  E L I A S ,  R E N A T O  P E Q U E N O

31R . B .  E S T U D O S  U R B A N O S  E  R E G I O N A I S  V. 9 ,  N . 1  /  M A I O  2 0 0 7



vando ao surgimento de marcas de degradação ambiental comprometedoras das condi-
ções de habitabilidade em diferentes escalas. A implantação de agroindústrias dissociada
de estudos de adequação do uso do solo; a presença de estabelecimentos comerciais ata-
cadistas que remanescem nos centros; usos institucionais considerados impactantes sobre
o meio urbano (como matadouros, aterros sanitários, cemitérios) são alguns dos proces-
sos que têm colaborado de forma negativa para a deterioração da paisagem em determi-
nadas cidades do agronegócio.

Todavia, é na construção dos espaços residenciais, sejam eles formais ou informais,
legais ou ilegais, promovidos pelo poder público ou pelo setor privado, tecnicamente as-
sistidos ou auto-construídos, que se perceberá a forma mais predatória com que a expan-
são da urbanização tem se dado, tanto nas áreas centrais como nas áreas intermediárias,
peri-urbanas ou mesmo em zonas de transição urbano-rural.

Compreendendo o espaço como síntese da interação entre os processos naturais e as
relações sociais de produção e adotando-se as formas como a moradia se configura na pai-
sagem como referência, os diferentes fenômenos foram agrupados segundo as seguintes
questões: favelização; mercado imobiliário; produção de habitação de interesse social pelo Es-
tado; déficit habitacional e condições inadequadas de moradia.

No que concerne à favelização, considerando a favela como intervenção informal e
forma mais precária de moradia, em que a população não detém a propriedade da terra,
teríamos a situação de irregularidade fundiária em desacordo com as normas urbanísticas;
a intensificação da favelização nos espaços de propriedade do poder público e nas áreas de
proteção ambiental; o aumento das áreas em situação de risco; a precariedade das condi-
ções de moradia refletindo na qualidade de vida da população; o surgimento de formas
precárias de moradia com características urbanas agrupadas em áreas rurais próximas às
áreas produtivas, acompanhado de crescimento populacional.

Outrora concentradas nas áreas metropolitanas, as áreas de ocupação passam a se in-
corporar à paisagem urbana em número cada vez maior de cidades, independente do seu
contingente populacional. Considerando a expansão da agricultura nas regiões polariza-
das pelas cidades do agronegócio, os impactos da concentração da posse da terra e da me-
canização da agricultura em áreas onde predominava a agricultura familiar podem ser per-
cebidos com o surgimento de novas formas de moradia na cidade.

Utilizando a nomenclatura de Carvalho (2003), a presença de favelas, por ele deno-
minadas como “pontas de rua”, pode ser minimamente quantificada a partir do número
de entradas da cidade, tanto de caráter regional como local, visto que em cada uma delas
normalmente se encontra uma área de ocupação que abriga famílias provenientes do cam-
po, e que reúne habitações improvisadas, feitas em materiais rústicos, muitas vezes de ape-
nas um cômodo, quase sempre sem banheiro.

Independentemente de padrões urbanísticos normativos e mesmo daqueles tradi-
cionais historicamente construídos, as cidades passam a ter sua periferia constituída por
micro-espaços desordenados, o que dificulta a implantação das redes de infra-estrutura,
bem como a sua acessibilidade, além de impedir as boas condições de mobilidade da po-
pulação moradora (Pasternak, 1997).

Dentre os efeitos da favelização, pode ser mencionado o comprometimento das con-
dições ambientais dos espaços livres periféricos e das margens de rios e lagoas, alvos pre-
ferenciais das novas ocupações, nos quais se reproduzem as velhas formas de implantação
de assentamentos, dando as costas para os recursos hídricos. Em casos extremos, já se
comprova a presença de áreas de risco, dado que parte das cidades do agronegócio nor-

D E S I G U A L D A D E S  S O C I O E S P A C I A I S

32 R .  B .  E S T U D O S  U R B A N O S  E  R E G I O N A I S  V. 9 ,  N . 1  /  M A I O  2 0 0 7



destinas consideradas para análise apresenta condições de semi-aridez, com inundações
recorrentes nas áreas alagáveis irregularmente ocupadas, assim como solapamento das
margens de rios em situação de enchente, merecendo maiores cuidados no controle de fu-
turas ocupações e na formulação de políticas de remoção e reassentamento em áreas am-
bientalmente estáveis.

A condição socioeconômica de extrema carência associada à situação fundiária pre-
cária da grande maioria das famílias também contribui para o estabelecimento de víncu-
los de dependência com os novos senhores da terra, predominando a cessão de uso infor-
mal para fins de moradia.

Nas cidades do agronegócio mais recentemente constituídas, na sua mudança de
função, o processo de favelização mostra-se ainda mais acentuado, e suas atuais condições
para construção de moradias colaboram para que estes espaços retratem ainda mais a si-
tuação de pobreza, desigualdade e exclusão, como impactos característicos das novas rela-
ções de produção trazidas pela intensificação do capitalismo no campo.

Verdadeiros guetos de miseráveis, as favelas já estão também no campo, alocadas
nas pequenas localidades que margeiam as áreas de produção agrícola, como no municí-
pio de Limoeiro do Norte (CE). Centenas de moradias precárias podem ser vistas em pe-
lo menos quatro aglomerados próximos das áreas da produção intensiva de frutas na
Chapada do Apodi. Localidades denominadas Km 60, Sucupira, Cabeça Preta, Km 69,
dentre outras, reúnem famílias que têm na oportunidade de oferta do trabalho informal
sazonal sua grande motivação. Processo similar foi constatado no interior dos projetos
públicos de irrigação em Petrolina (PE), onde passaram a se formar alguns núcleos habi-
tacionais de novas famílias constituídas no próprio perímetro, e mesmo de antigos irri-
gantes que se desfizeram de seus lotes, e que nele permaneceram como trabalhadores
agrícolas assalariados.

A situação de precariedade, recentemente identificada, remonta aos padrões e aspec-
tos da favelização nas grandes cidades durante a década de 1970 e 80, quando as famílias
não investiam na melhoria da habitação, até mesmo por conta da instabilidade da não
propriedade da terra, do predomínio de moradias feitas em taipa, desprovidas de infra-es-
trutura. Todavia, a chegada de um número cada vez maior de migrantes provenientes de
municípios e estados vizinhos tende a consolidar a ocupação, antevendo-se futuros con-
flitos fundiários.

No caso do mercado imobiliário, no que se refere à produção da moradia com a atua-
ção do setor imobiliário local, ainda que incipiente, são apontados dentre outros fenôme-
nos: a dinamização do mercado imobiliário a partir da implantação de loteamentos para
famílias de renda média e disponibilidade de imóveis para aluguel; a verticalização nas
áreas centrais atendendo às demandas específicas, associadas à super utilização do lote ur-
bano e à segregação socioespacial; a presença de vazios urbanos promovendo a especula-
ção imobiliária; a implantação de loteamentos irregulares e clandestinos sem infra-estru-
tura e sem nenhum critério urbanístico.

É notória a formação de um mercado imobiliário no âmbito do espaço intra-urba-
no da cidade do agronegócio como reflexo da intensificação das demandas do mercado
globalizado. Outrora pautada em procedimentos informais de locação para fins residen-
ciais, a presença de imobiliárias já denota a diversificação do perfil de moradores, repre-
sentando a chegada de profissionais demandados pelas novas funções assumidas pelas ci-
dades, como a de fornecer os insumos modernos, a mão-de-obra especializada, os
implementos agrícolas, dentre outras.
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Em Limoeiro do Norte (CE), desde o início de 2005, passa a funcionar a primeira
imobiliária na cidade cuja especialidade é a realização de contratos de locação. Vale lem-
brar que a mesma imobiliária já funcionava em outro município da região, e no entanto,
tinha como principal produto a venda de lotes em parcelamentos periféricos para atender
a demanda local. Situação semelhante foi observada em outros municípios, como em Bal-
sas (MA), Barreiras (BA) e mesmo em outros de menor porte, como Uruçuí (PI), sempre
atendendo à demanda de novos trabalhadores especializados, que passam a aquecer o
mercado imobiliário.

O mesmo pode ser dito a partir do crescimento da construção civil, percebido atra-
vés do surgimento de uma verticalização, ainda de forma incipiente, abrigando morado-
res temporários – como os representantes comerciais, os prestadores de serviços e mesmo
os estudantes de cursos de nível superior, que também passam a simbolizar a moderniza-
ção e a polarização destas cidades em relação às regiões circunvizinhas. Disto resulta um
conjunto de edificações sob a forma de flats, semelhantes a antigos kitnets, especialmente
localizados nas áreas centrais, em pisos superiores aos estabelecimentos comerciais, geral-
mente de propriedade do mesmo empreendedor.

Situações extremas já foram percebidas, como o surgimento de edifícios verticais de
alto padrão, apesar da disponibilidade de terra urbana, especialmente nas cidades mais
consolidadas, como Barreiras (BA) e Petrolina (PE), e mesmo em Luís Eduardo Magalhães
(BA). O mesmo pode ser dito da implantação de pequenos condomínios fechados e lotea-
mentos afastados da cidade, levando para estas cidades padrões residenciais metropolita-
nos, o que exacerba a dicotomia entre as áreas de segregação voluntária daqueles com
maior poder aquisitivo e as áreas de exclusão social de outros desprovidos dos benefícios
trazidos com a urbanização e seus rebatimentos na cidade do agronegócio. Desta manei-
ra, percebe-se a reprodução de estratégias de apropriação dos investimentos públicos pe-
las classes dominantes, com a segregação em áreas de maior valor imobiliário devido às
infra-estruturas e aos serviços disponíveis (Villaça, 1999).

O processo de verticalização ao longo das margens do rio São Francisco, em Petro-
lina (PE), no trecho já urbanizado próximo ao centro, pode ser mencionado como claro
exemplo de apropriação dos investimentos em infra-estrutura, o que eleva o preço da ter-
ra e consolida o processo de substituição de antigas residências por edifícios multi-fami-
liares. Mesmo nas partes mais distantes do centro, porém, ainda margeando o rio São
Francisco, observa-se a implantação de condomínios fechados, os quais se apropriam das
boas condições de mobilidade e das vantagens paisagísticas. Em Barreiras (BA), a segrega-
ção socioespacial também se dá nos bairros próximos ao centro, áreas melhor providas de
infra-estrutura, que fazem emergir uma verticalização pontual, denotando, porém, a alta
concentração de riqueza gerada pelo agronegócio.

Como impacto deste processo, há a ocorrência de vazios urbanos mantidos em
áreas dotadas de infra-estrutura para empreendimentos imobiliários futuros; o poder de
compra das classes melhor favorecidas contribui, por sua vez, para o encarecimento da
implantação de redes de infra-estrutura para as periferias, cada vez mais distantes.

Vale ressaltar que em municípios cujas atividades produtivas permitem um maior
emprego da população local, como nas cidades que possuem agroindústrias, o merca-
do imobiliário formal também já se faz presente, promovendo, muitas vezes, lotea-
mentos irregulares, desconectados de diretrizes urbanísticas. Com isso, a população in-
serida no mercado formal de trabalho procura adquirir lotes urbanos para possíveis
investimentos.
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No caso do município de Balsas (MA), onde a taxa de urbanização já ultrapassa
84%, observa-se a proliferação de loteamentos, os quais, ainda que justapostos, contri-
buem com o crescimento desordenado da cidade. Com isso, ocorre uma setorização das
famílias de melhor poder aquisitivo ao sudeste da área central, onde se verifica a presen-
ça de condomínios fechados, que constroem parte da sua própria infra-estrutura. Mesmo
na pequena Uruçui (PI) já se observa um loteamento a 15 km da sede municipal, nas pro-
ximidades da unidade esmagadora de soja instalada no município, pertencente à multi-
nacional Bunge, o que indica uma nova frente de urbanização isolada e diferenciada da
precária situação existente na cidade. Em Barreiras (BA), e especialmente em Luís Eduar-
do Magalhães (BA), é possível notar a clara distinção entre os alvos do mercado imobiliá-
rio, a partir do eixo de ligação entre as duas cidades como lócus preferido para loteamen-
tos de melhor padrão, ao contrário das vias de saídas para o Piauí (Barreiras) e Brasília
(Luis Eduardo Magalhães), locais em que as famílias de menor poder aquisitivo têm se
assentado, ainda que desprovidas de infra-estrutura.

Para que esse novo perfil de demanda possa ser incorporado, segundo a lógica de
acumulação que domina o mercado imobiliário formal, faz-se necessária sua precarização,
transferindo-se para o poder público e para a municipalidade como um todo os custos da
urbanização. Com isso, produzem-se loteamentos irregulares conforme o que determina
a lei, e desconsidera-se também a doação de áreas para equipamentos sociais, espaços li-
vres e preservação ambiental. (Campos, 1992)

No que concerne à produção de habitação de interesse social, diríamos que na inter-
venção do poder público, nas diferentes esferas de governo em ações voltadas para a pro-
dução da moradia, é possível identificar alguns processos, dentre os quais: construção de
conjuntos habitacionais em áreas periféricas desprovidas de infra-estrutura e sem qualquer
interligação à malha urbana existente, induzindo à expansão urbana; acessibilidade desi-
gual às redes de serviço e infra-estrutura urbanas e aos equipamentos sociais, associada à
pobreza urbana; fragmentação das ações habitacionais promovidas pelo poder público,
tanto no que se refere à sua materialização como objeto do espaço urbano quanto no as-
pecto político, relacionado aos planos e programas implementados; fragilidade dos instru-
mentos de planejamento e gestão do solo urbano, incapazes de amenizar os problemas de-
correntes da urbanização, tanto no que se refere à habitação quanto aos problemas
relacionados à organização do território.

Observando a realidade da produção da moradia de interesse social, verifica-se que
as intervenções realizadas decorrem de programas conduzidos pelo Governo Federal, seja
através do extinto Banco Nacional de Habitação (BNH), seja da Caixa Econômica Fede-
ral, executados pelos Governos Estaduais através de suas Companhias de Habitação –
COHABs ou órgãos equivalentes. Nestas ações, pode ser apontada como regra a localiza-
ção periférica dos conjuntos habitacionais produzidos, o que contribui para um cresci-
mento urbano ainda mais desordenado, permitindo remanescentes espaços vazios nos in-
terstícios das franjas peri-urbanas e áreas centrais. (Maricatto, 2001)

Ainda há grandes vazios urbanos entre a periferia de Limoeiro do Norte (CE) e a
área central, com as franjas peri-urbanas formadas a partir de projetos habitacionais de
interesse social promovidos pelo poder público nas últimas três décadas. Em Barreiras
(BA), observa-se um recente projeto habitacional implantado pela prefeitura na saída
para o Piauí, que promove o assentamento de famílias provenientes das favelas situadas
nas demais entradas da cidade. Todavia, remanescem grandes áreas vazias próximas ao
centro, inclusive dotadas de infra-estrutura urbana, o que contribui muito para a espe-

D E N I S E  E L I A S ,  R E N A T O  P E Q U E N O

35R . B .  E S T U D O S  U R B A N O S  E  R E G I O N A I S  V. 9 ,  N . 1  /  M A I O  2 0 0 7



culação imobiliária. Situação peculiar pode ser constatada em Petrolina (PE), em que os
conjuntos habitacionais periféricos induziram à ocupação das áreas vizinhas, e já não há
mais condições de expansão em alguns trechos onde os limites do perímetro urbano fo-
ram definitivamente atingidos, o que contrapõe assentamentos urbanos e áreas de pro-
dução agrícola.

Via de regra, estes conjuntos contam com redes de infra-estrutura, que revelam a si-
tuação de acessibilidade desigual aos serviços urbanos como característica também das ci-
dades do agronegócio. Além disso, outros assentamentos periféricos justapostos, os quais
já não dispõem dos mesmos benefícios, passam a utilizar a infra-estrutura de forma clan-
destina, o que leva à sua supersaturação e degradação.

Com a ausência de instrumentos de planejamento e gestão do solo urbano e, prin-
cipalmente, com a carência de políticas habitacionais de interesse social delineadas segun-
do as necessidades e possibilidades locais, constrói-se um cenário pouco otimista no am-
biente urbano destas cidades. Para reverter esse quadro, é necessária a adoção de medidas
que promovam o desenvolvimento institucional, visto que a realidade da questão habita-
cional já demanda políticas, programas, projetos e, especialmente, técnicos nas institui-
ções locais que sejam capazes de implementá-los.

Quanto ao déficit habitacional e às condições inadequadas de moradia, a expressão
quantitativa desses processos pode ser aferida através de estudos recentes feitos pela Fun-
dação João Pinheiro no que se refere ao dimensionamento do déficit habitacional e às con-
dições inadequadas de moradia. Deste estudo, podem ser apontadas como principais ca-
racterísticas do déficit habitacional associadas às cidades do agronegócio, que também se
verificam na análise de áreas metropolitanas, onde o crescimento econômico se mostra
igualmente concentrado e desigual. A representatividade do déficit habitacional em rela-
ção ao total de domicílios; altos percentuais de domicílios vagos, apesar da demanda; pre-
dominância da situação de co-habitação como principal causa do déficit habitacional;
complementação quase integral do déficit quando somados; co-habitação e domicílios fei-
tos com materiais rústicos; grande maioria do déficit na faixa de renda inferior a três salá-
rios mínimos.

Nas cidades do agronegócio tomadas aqui como referência, observa-se que as taxas
de urbanização se mostram em progressivo crescimento, atingindo valores similares às de
regiões metropolitanas: Barreiras (89,4%), Balsas (84,7%) e Petrolina (77,8%). Outros
municípios, como Limoeiro do Norte (58,8%), ainda que com processos recentes de di-
fusão do agronegócio globalizado, já têm mais da metade de sua população vivendo na
zona urbana.

Vale também considerar que a diferença entre o déficit habitacional e o número de
domicílios vagos mostra-se bastante reduzida, especialmente nos municípios de porte mé-
dio com funções de centros regionais. Nestes casos, tem-se, em um extremo, aqueles com
maior aporte de capital investindo na construção de casas para locação, enquanto no
outro, percebe-se a expansão da pobreza diretamente associada à relação campo-cidade –
famílias que no espaço urbano ocupam moradias construídas com materiais rústicos, ou
trabalham em domicílios onde residem. 

No caso de Barreiras (BA) tem-se um déficit de 6.500 unidades (20,5% do total de
3.000 domicílios), enquanto mais de 5.400 residências (17% do total de domicílios) en-
contram-se desocupadas. A situação é similar para o caso de Limoeiro do Norte (CE), on-
de menos de 1.000 novas casas resolveriam um déficit habitacional de quase 3.000 resi-
dências, dado que mais de 2.000 domicílios encontram-se vagos. Vale ressaltar que esse
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contingente de domicílios vazios tem na incapacidade da população local de pagar pelo
aluguel um dos principais motivos para a sua desocupação. 

A co-habitação como indicador do déficit habitacional em Petrolina (PE) chega a
atingir mais de 90 % do total, ao contrário de Limoeiro do Norte (CE) e Balsas (MA),
onde o percentual de domicílios rústicos chega a atingir em torno de 30%. Acredita-se
que no caso de Petrolina, uma cidade média fortemente associada ao agronegócio, por
conta da própria diversidade de funções, além dos investimentos governamentais nos
projetos de irrigação, verifica-se uma melhoria gradativa das condições de moradia, com
a substituição de materiais precários por outros que garantem melhor condição de vida. 

Ainda que não se possa afirmar de forma categórica, a hipótese de que a fruticul-
tura, ao demandar um número maior de empregos (2 a 5 empregos/hectare) em compa-
ração à cultura da soja (1 emprego/100 hectares), promova melhores condições de mo-
radia em cidades como Petrolina do que em cidades que polarizam regiões de produção
da soja, como Balsas, onde notam-se altíssimos índices de miséria. No caso de Limoeiro
do Norte, onde o processo de difusão do agronegócio é mais recente, especialmente a
partir do início da década de 1990, verifica-se a tendência de redução do índice de do-
micílios feitos de materiais rústicos – tamanha é a transformação nas suas periferias –,
assim como a progressiva diminuição do número de famílias que vive na zona rural e de
moradias feitas em taipa. 

No que se refere à condição inadequada de moradia, percebe-se uma clara relação
entre a localização da pobreza e a precariedade das condições de habitação. As condi-
ções sanitárias inadequadas nas cidades do agronegócio do Nordeste demonstram que
o desenvolvimento concentrado da forma como se realiza reproduz cada vez mais a ló-
gica da desigualdade, homogeneizando paisagens periféricas, associando a moradia da
pobreza à falta de recursos para a construção de instalações sanitárias e à inoperância e
capacidade dos municípios implantarem redes de infra-estrutura. Nisto, a situação de
Balsas é exemplar: com taxa de urbanização superior a 84%, 50% dos domicílios não
possuem banheiro. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É importante frisar que a reestruturação da agropecuária não homogeneizou a pro-
dução ou os espaços agrícolas nem os espaços urbanos que crescem com este processo.
O que ocorre em contraposição ao processo de globalização da produção e do consumo
agropecuário é um intenso processo de fragmentação da produção e do espaço agrícolas.
Assim sendo, como recurso de método para compreensão da urbanização brasileira, do
espaço agrário e das cidades do agronegócio, temos que considerar esta fragmentação,
que torna cada vez mais diferenciados os espaços. 

Diante dos processos identificados nas cidades do agronegócio, cabe afirmar a ne-
cessidade de adoção de medidas voltadas para o enfrentamento da questão de moradia.
Outrora associada à realidade urbana de grandes cidades, a favelização tanto já se faz pre-
sente, como também já se torna mensurável, estando diretamente associada aos fluxos mi-
gratórios dirigidos às cidades do agronegócio. Da mesma forma, estas cidades passam a
ser alvo de empreendimentos imobiliários em decorrência da riqueza gerada pela reestru-
turação das atividades produtivas da agropecuária, tornando a construção civil um inves-
timento potencial. 
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O poder local, por sua vez, dependente de recursos provenientes dos governos fede-
ral e estadual, permanece com ações pontuais, desconectadas de uma política habitacio-
nal de interesse social. Observa-se que por conta da magnitude do problema, já emergem
ações da sociedade civil e de organizações não governamentais no sentido de apresentar
projetos demonstrativos como alternativas capazes de gerar impactos positivos nas políti-
cas públicas. 

Em estudo mais aprofundado sobre os dados referentes ao déficit e à inadequação
habitacional, foi possível constatar o contraste entre o déficit habitacional e a existência
de domicílios vagos semelhantes em termos quantitativos. Todavia, ao considerar os dados
da inadequação da moradia, percebe-se que, na falta de uma política habitacional de in-
teresse social, seja em escala nacional – na formulação de programas, viabilização e desti-
nação de recursos – seja em escala estadual ou local – na promoção de sua implementa-
ção e execução de forma planejada –, os problemas aqui apontados tendem a crescer,
comprometendo as condições de habitabilidade urbana. 

Os problemas associados à irregularidade fundiária, à concentração de posse da ter-
ra urbana e à forma desigual como as redes de infra-estrutura são implementadas, além
do descompasso na produção da moradia no que se refere à oferta e à demanda, nos le-
va a crer que a questão habitacional não será resolvida tão somente através de políticas
habitacionais setoriais, mas sim integrando estas últimas às políticas territoriais de desen-
volvimento urbano e rural. Assim, considerando que o problema da moradia se apresen-
ta interligado aos conflitos de uso e ocupação do solo, articulado às necessidades de
transporte e mobilidade, assim como às demandas por redes de infra-estrutura e equipa-
mentos sociais, cabe retomar o planejamento urbano como estratégia para enfrentar a
situação existente. 

Tendo em vista os instrumentos legais do Estatuto da Cidade e a valorização dada
pelo mesmo ao Plano Diretor como instrumento de política urbana, inclusive am-
pliando a sua abrangência para todo o município, e não somente para a área urbana, a
cidade do agronegócio mostra-se como ambiente propício à formulação de proposições
que busquem na cidade soluções para questões do campo, e neste, as respostas para os
problemas urbanos. 
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A B S T R A C T In Brazil, deep socio-spatial impacts have been promoted by the
territorialization of capital and the oligopoles at the agrarian space, in the countryside and in
the cities. This explains partially the process of re-structuring of the territory as well as the
organization of a new urban system, which is much more complex, being the result of the
spreading of the scientific agriculture and the global agribusiness, which are empowered to
impose productive specialization to the territory. In this article, it is defended the thesis of the
possibility of identifying in the modern agrarian Brazil, some municipalities which
urbanization is directly related to the attainment and the spread of the agribusiness,
generating cities, which main function is clearly associated to the productive demands of the
sectors partners of the modernization of agriculture, being also important to mention that at
these cities the materialization of the general conditions of reproducing the capital of the
agribusiness has been realized. Therefore, some presuppositions are presented in order to
explain this kind of city, which we denominate by city of the agribusiness. Considering that
the spreading of the agribusiness promotes social and spatial exclusion, as well as the
incitement of the disparities, we intend to show some aspects of how the cities of agribusiness
have been reproduced mainly using the housing as the main variable for this analysis.

K E Y W O R D S Scientific agriculture; agribusiness; urban restructuturing; city of
agribusiness; social and spatial disparities.

D E N I S E  E L I A S ,  R E N A T O  P E Q U E N O

39R . B .  E S T U D O S  U R B A N O S  E  R E G I O N A I S  V. 9 ,  N . 1  /  M A I O  2 0 0 7





ENTRE O NÓ E A REDE,
DIALÉTICAS ESPACIAIS

CONTEMPORÂNEAS
O CASO DA METRÓPOLE DE CAMPINAS DIANTE

DA MEGALÓPOLE DO SUDESTE DO BRASIL

E U G E N I O F E R N A N D E S Q U E I R O G A
D E N I O M U N I A B E N F A T T I

R E S U M O Discute-se, diante do meio técnico-científico-informacional, o estabeleci-
mento de novos processos de urbanização, particularmente relacionados à formação de uma
nova entidade urbana no país: a Megalópole do Sudeste do Brasil. Destaca-se neste quadro a
Metrópole de Campinas, pólo intermediário na rede urbana complexa e expansiva que com-
põe o território megalopolitano. A Região Metropolitana de Campinas apresenta-se como caso
exemplar para o estudo da urbanização dispersa e para a compreensão de dialéticas espaciais
que caracterizam, em boa medida, alguns importantes processos de urbanização contemporâ-
neos. Afirma-se a complexidade megalopolitana como elemento fundamental para o entendi-
mento da estruturação da metrópole campineira, indo além de sua classificação como metró-
pole regional ou incompleta.

P A L A V R A S - C H A V E Megalópole; metrópole contemporânea; dialéticas es-
paciais.

INTRODUÇÃO

O MEIO TÉCNICO-CIENTÍFICO-INFORMACIONAL E O ESTABELECIMENTO DA MEGALÓPOLE

DO SUDESTE DO BRASIL

Nos anos 1980, Milton Santos afirmou que o meio ecológico era já meio técnico
(Santos, 1985, p.12-6); a “natureza segunda”, na acepção marxista, envolvia toda a super-
fície do planeta: o ecúmeno se expandira a todo o globo. De fato, por mais desabitadas
que ainda possam ser certas partes do planeta, os impactos das sociedades industriais ou
em processo de industrialização já se fazem sentir em qualquer ponto da superfície da Ter-
ra – no “mínimo” em função das alterações climáticas decorrentes de ações de tais socie-
dades e que ocasionam tantas outras alterações nos elementos do suporte biofísico, dada
a natureza sistêmica que envolve os elementos do suporte. Tais elementos não deixam de
constituir a base do meio ecológico, mas uma base profundamente alterada, em grande
parte pelo modo de produção contemporâneo.

O meio ecológico não apenas se transformou em meio técnico. Habermas (1975,
p.303-33) aponta que a civilização ocidental vivencia um novo período denominado téc-
nico-científico, em que a ciência, em grande medida, se subordina aos interesses do capi-
tal, da razão instrumental. Avaliando as transformações mais recentes, Milton Santos afir-
mou que o presente é simultaneamente um período e uma crise, e mais uma vez o meio
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ecológico se alterou, transformando-se em meio técnico-científico-informacional (Santos,
1994, p.139-45). Evidentemente, técnica, ciência e informação se apresentam de forma
variável no meio, constituindo regiões mais ou menos concentradas, construindo redes
globais de informações econômico-territoriais, com diferentes graus de acessibilidade. Ca-
da vez mais, informação é poder.

Nas regiões mais densas deste meio há condições para a constituição de novos proces-
sos de urbanização, dada a base técnica e informacional que permite novos arranjos produ-
tivos e distributivos. Várias são as formas e denominações destes processos. Criam-se “exó-
poles”, como Los Angeles, onde a expansão horizontal contínua de dezenas de quilômetros
e a dispersão das atividades tornam desnecessária, no presente, a caracterização de um cen-
tro mais significativo (Soja, 1996, p.154-68). O espraiamento das atividades urbanas, cons-
tituindo novos tecidos urbanos dispersos (Reis, 2006, p.13-4), permite o aparecimento de
estruturas urbanas difusas, que vão além da noção de expansões urbanas ou metropolitanas
nucleadas ou polarizadas. Trata-se de “metápoles”. (Ascher, 2001, p.61-2). Mas a urbaniza-
ção dispersa não se verifica arbitrariamente nas diferentes regiões. É significativa a formação
de territórios que transcendem a lógica de expansão metropolitana, indo além da formação
de áreas peri-metropolitanas (Randolph, 2005), da constituição de macro-metrópoles (Sou-
za, 1978) ou de complexos metropolitanos expandidos (Emplasa, 2006).

Está em curso a formação de estruturas urbanas mais complexas, policêntricas, den-
sas, mas fragmentadas, mais propriamente chamadas de megalópoles, como Jean Gott-
mann (1961) propôs em seu célebre estudo sobre a formação urbana da costa nordeste
dos Estados Unidos, entre Boston e Washington. Ou, segundo as idéias de Gottmann, se-
riam também denominadas de megalópoles as formações urbanas da costa californiana,
entre São Francisco e São Diego, e do Japão, entre Tóquio e Kobe (Roncayollo, 1992).

Adotando-se o conceito de “megalópole” de Gottmann (1961), não se empresta à
palavra o sentido de grande metrópole, megacidade, ou macro-metrópole, expressões por
vezes difundidas (e confundidas) pelos meios de comunicação de massa. É clara a diferen-
ça entre megalópole e megacidade; a primeira se constitui em uma rede urbana muito
densa, conectando de forma bastante complexa diversas entidades urbanas (distritos, cida-
des, aglomerações urbanas e metrópoles), constituindo uma ampla conurbação funcional,
não necessariamente uma conurbação física – ainda que esta seja freqüente em vastas por-
ções dos territórios megalopolitanos. Megacidades seriam simplesmente cidades ou me-
trópoles de população muito grande, acima de dez ou quinze milhões de habitantes. Ma-
cro-metrópoles (Souza, 1978) são expansões da dinâmica urbano-industrial para além dos
territórios metropolitanos oficiais, porém mantendo claramente um núcleo principal que
estrutura seus territórios, ao passo que as megalópoles não se estruturam somente em
função de uma metrópole, não sendo portanto, apenas expansões de uma metrópole.

No caso brasileiro, a mais expressiva destas formações pode ser denominada de “Me-
galópole do Sudeste do Brasil” (Queiroga, 2002), fruto dos atuais processos globais, mas
apresentando suas especificidades decorrentes das pré-existências histórico-territoriais
onde ela se estabelece e da formação sócio-espacial brasileira. Neste trabalho, discute-se,
diante do meio técnico-científico-informacional, o estabelecimento de novos processos de
urbanização, particularmente relacionados à formação desta nova entidade urbana no
país: a megalópole.

Este artigo objetiva apresentar a formação da Megalópole do Sudeste e as relações
dialéticas entre a estrutura megalopolitana e a metrópole de Campinas, pólo intermediá-
rio da rede urbana que compõe o território megalopolitano, escolhida como objeto do
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estudo de caso deste trabalho por apresentar-se como situação exemplar para a com-
preensão de dialéticas espaciais que caracterizam alguns importantes processos de urba-
nização contemporâneos.

Procuraremos destacar aqui a complexidade megalopolitana como elemento fun-
damental para o entendimento da estruturação da metrópole campineira, o que implica
ir além da sua classificação como metrópole regional ou incompleta, revendo criticamen-
te noções enrijecidas de redes urbanas hierarquizadas que ainda pautam tantas análises
sobre a urbanização contemporânea.

ENTRE A METRÓPOLE DE SÃO PAULO E A MEGALÓPOLE DO SUDESTE: CAMPINAS DIANTE

DE UMA REDE URBANA RENOVADA E DE UMA NOVA ESTRUTURA URBANO-TERRITORIAL

Em meados da década de 1970, inicia-se forte expansão da atividade industrial pa-
ra além da Região Metropolitana de São Paulo. Na década seguinte, grandes empresas se
multilocalizam, reduzindo custos através de redes de sub-contratação (toyotismo) e enfra-
quecimento sindical. Esta desconcentração industrial inicial se dá, principalmente, em
um raio de aproximadamente 150 km da Capital, atingindo as principais regiões já his-
toricamente mais industrializadas do estado de São Paulo: Campinas, Sorocaba, Baixada
Santista e Vale do Paraíba.1

Entre os anos de 1960 e 1970, a ação estatal não se limitou ao papel de construção
das infra-estruturas necessárias à expansão concentrada do capital industrial; investiu tam-
bém em indústria de base (refinarias em São José dos Campos e em Paulínia),2 de ponta
(aeronáutica, em São José dos Campos) e em pesquisa: Centro Tecnológico da Aeronáu-
tica, em São José dos Campos, Universidade Estadual de Campinas (1966), Universida-
de Federal de São Carlos (1968), Instituto de Tecnologia de Alimentos (Campinas,
1969), Centro de Pesquisa e Desenvolvimento em Telecomunicações (Campinas, 1976),
Faculdade de Tecnologia (Unesp-Sorocaba).

A Região Administrativa de São José dos Campos (Vale do Paraíba) foi a que rece-
beu maiores investimentos de indústrias estatais, sobretudo na década de 1970. Situada
no eixo Rio-São Paulo, a tecnificação de seu território permitiu que ali se implantassem
inúmeras empresas transnacionais, tendo apresentado os maiores índices de crescimento
industrial entre os anos 1970 e 1980. No Vale do Paraíba se formou a principal base da
indústria aeronáutica brasileira e o segundo pólo mais importante da indústria automoti-
va do país, atrás apenas da Grande São Paulo.

Dada a situação urbana e territorial previamente mais desenvolvida da Região Ad-
ministrativa de Campinas, foi onde ocorreu o maior crescimento absoluto, transforman-
do-se, em 1980, no segundo centro industrial do país em valor de produção (IBGE, 1984).
Desde a economia cafeeira do século XIX, Campinas se tornara o maior pólo do interior
paulista; a partir do último quartel do século XIX, Campinas possuía o maior entronca-
mento ferroviário do Estado de São Paulo, excetuada a Capital, permitindo nuclear uma
ampla rede de cidades, inclusive atingindo cidades mineiras, como Poços de Caldas, por
exemplo. Com o declínio do transporte ferroviário e a ascensão do transporte rodoviário,
Campinas passa a contar com importante sistema de rodovias, e desde os anos 1980, com
o segundo mais importante entroncamento de rodovias expressas de São Paulo – ficando
atrás apenas para o da Capital. Criavam-se no território campineiro e em seus arredores
as condições infra-estruturais, econômicas e demográficas para o estabelecimento de uma
rede urbana que assumiria paulatino caráter metropolitano.

E U G E N I O  F .  Q U E I R O G A ,  D E N I O  M .  B E N F A T T I

43R . B .  E S T U D O S  U R B A N O S  E  R E G I O N A I S  V. 9 ,  N . 1  /  M A I O  2 0 0 7

1 A despeito da proximida-
de entre a Região Metropoli-
tana de São Paulo e a Re-
gião do Vale do Ribeira, esta
área, das menos desenvolvi-
das do Estado, não partici-
pa do processo de expan-
são industrial. A “inércia
dinâmica” (Santos, 1996,
p.113) do espaço paulista
se expressa com clareza
diante do movimento de ex-
pansão industrial: áreas
mais distantes e mais ricas,
como Ribeirão Preto, atraí-
ram investimentos públicos
necessários à reprodução
do capital, aumentando os
desníveis regionais diante
das áreas mais pobres (Vale
do Ribeira e Sudoeste do
Estado). A formação da re-
de de cidades paulistas liga-
das à economia cafeeira do
século XIX, e mesmo antes,
as vilas estabelecidas pelo
roteiro de tropeiros e a agri-
cultura da cana-de-açúcar
(século XVIII), foram consti-
tuindo uma base urbana
muito mais desenvolvida
que nos demais estados
brasileiros, o que propiciou,
séculos mais tarde, a che-
gada de inovações produti-
vas urbano-industriais. Soro-
caba, Taubaté, Jundiaí e
Campinas eram já importan-
tes cidades fabris no início
do século XX.

2 A indústria estatal de base
de Cubatão (petroquímica e
siderurgia) fez deste muni-
cípio o terceiro do Estado
(menor somente que a Capi-
tal e São Bernardo do Cam-
po) em valor de produção in-
dustrial (IBGE, 1980).



A notável difusão industrial pelo interior paulista, conjugada a um avanço tecnológi-
co na agricultura, permitiu, aos municípios que participaram desta “dispersão concentra-
da” da industrialização (Lencioni, 1994), índices de desenvolvimento humano (IDHs) cres-
centes se comparáveis aos das cidades interioranas não impactadas por estes processos e
mesmo em relação à metrópole paulistana. Na década de 1980 consolidava-se a “macro-
metrópole” paulista (Souza, 1978); seu território ocupava a parcela mais contínua e con-
centrada do processo de dispersão da indústria metropolitana, grosso modo envolvendo as
regiões administrativas de Sorocaba, Campinas, São José dos Campos e Baixada Santista,
além, evidentemente, da Grande São Paulo. Na Região Metropolitana de São Paulo, ain-
da que se reforçasse uma posição de comando – principal praça financeira e locus das sedes
de grandes empresas –, agravaram-se o desemprego e os problemas urbanos ligados ao dé-
ficit habitacional, saneamento ambiental, poluição, transportes, violência urbana, entre ou-
tros. Na macro-metrópole, ao contrário da situação anterior da metrópole industrial, a
“nova periferia” – novas áreas de produção interioranas – detinha melhores condições ur-
bano-ambientais que o “centro inicial” – a capital paulista e sua Região Metropolitana ofi-
cial. Este indicador já apontava para a formação de uma nova realidade urbana muito além
de uma mera expansão da metrópole industrial paulistana.

A expansão de áreas industrializadas impulsionou o crescimento urbano. Migrantes
de outros estados que se fixavam na metrópole paulistana foram atraídos, também, para
outras cidades, sobretudo Campinas, assim como para São José dos Campos, Sorocaba,
Santos e Ribeirão Preto. Muitos acabaram morando em municípios periféricos destes nú-
cleos, configurando fortes processos de conurbação e de novas metropolizações.3

Com o crescimento industrial de setores mais modernos – cada vez mais deman-
dando atividades terceirizadas, tanto ligadas à produção quanto à administração e à pes-
quisa – e com o crescimento populacional, ampliaram-se as atividades do terciário su-
perior também fora da capital, desencadeando um ciclo de intensificação desta
reestruturação urbano-industrial no território paulista que, por sua vez, iniciou a expan-
são seletiva para além das fronteiras do Estado. Deu-se, a partir daí, uma significativa me-
tamorfose: de macro-metrópole centrada na cidade de São Paulo, passa-se a uma megaló-
pole onde outros centros urbanos compõem uma complexa rede relacionada ao terciário
superior, e se destacam, além da capital paulista, as cidades do Rio de Janeiro, Campinas,
São José dos Campos, Ribeirão Preto e Sorocaba.

Estabelece-se, desta maneira, uma nova estrutura territorial, uma nova entidade ur-
bana: a Megalópole do Sudeste do Brasil. Ainda que não reconhecida oficialmente pelo
Estado, é nela que se concentram, na atualidade, os maiores investimentos de capitais, se-
jam públicos ou privados, nacionais ou estrangeiros. Afirma-se uma estrutura megalopo-
litana em razão da intensidade e da complexidade de “conexões geográficas” (Souza,
1992) que se estabelecem em seu dinâmico território, propiciando a produção de policen-
tralidades e de fragmentos urbanos dispersos não meramente vinculados a esta ou aquela
cidade, esta ou aquela metrópole, e sim próprios de uma intensa rede de fixos e fluxos ur-
banos que constitui o território da megalópole. A megalópole não se constitui em um no-
vo estágio metropolitano; as regiões metropolitanas nela inseridas fazem parte de uma es-
trutura urbana maior que as contém e as potencializa, assim como a outras entidades
urbanas, tais como aglomerados urbanos não metropolitanos – áreas conurbadas, porém,
não em escala, intensidade e complexidade metropolitanas –, áreas urbanas dispersas e pe-
quenas cidades que exercem atividades complementares às formações urbano-industriais
e aos centros mais importantes de serviços.
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3 No entorno de Campinas,
Sumaré chegou a verificar,
na década de 1980, taxas
anuais de crescimento po-
pulacional em torno de 10%;
e dele se desmembrou em
1992 o município de Horto-
lândia, que apresentou os
maiores crescimentos de-
mográficos da Região de
Governo de Campinas na
década de 1990 (IBGE).



Nos anos 1990, no Estado de São Paulo houve forte declínio nos postos de trabalho
do setor secundário e ascensão do setor terciário. As duas maiores taxas de elevação no ní-
vel de emprego no setor de serviços se deram em municípios com renda per capita relati-
vamente mais elevada (Campinas e Ribeirão Preto), que se constituem, há mais de sécu-
lo, em importantes núcleos de comércio e serviços, em pólos de regiões administrativas
de atividade agrícola fortemente capitalizada.

A Região Metropolitana de Campinas, oficialmente instituída em 2000, tornou-se
o principal centro do país nos setores industriais de informática e telecomunicações. Pa-
ra isso contribuíram: sua ótima rede de estradas de rodagem; aeroporto internacional com
o maior movimento, em valor, de cargas do país; capacitação técnica e científica vincula-
da a vários centros de pesquisa estabelecidos na cidade.4

A expansão da megalópole – função inicial da dispersão da produção industrial e
do fortalecimento de núcleos de atividades do terciário superior – envolve, de forma
complementar, extensas áreas voltadas ao lazer das camadas de renda média e alta. Tra-
ta-se, sobretudo, das regiões serranas e litorâneas lindeiras aos principais eixos de expan-
são industrial megalopolitano. Urbanizam-se extensas faixas do litoral e dezenas de pon-
tos serranos: o campo e a praia são, na megalópole, espaços urbanos; refletem os modos
de vida das cidades e neles se observa a crescente divisão social do trabalho segundo mol-
des urbanos, a ampliação da oferta de emprego na área de prestação de serviços, a redu-
ção dos postos de trabalho nas atividades do setor primário, voltados à produção, altera-
ções nas paisagens decorrentes de uma urbanização extensiva pouco atenta aos
ecossistemas pré-existentes.

Além dos lugares mais apropriados pelas elites, urbanizam-se extensas faixas do lito-
ral paulista e parcelam-se inúmeras glebas em pequenas chácaras dispersas por dezenas de
municípios, principalmente próximos aos grandes centros urbanos. A segregação sócio-
espacial se verifica de maneira evidente no litoral paulista – enquanto a elite usufrui be-
las praias do litoral norte, a população de renda média é majoritária no litoral sul –, e ne-
le se encontra o maior número de domicílios de ocupação ocasional do território
megalopolitano (IBGE, 2001). Aos pobres, em precários ônibus de excursão, são destina-
das poucas praias mais populares.

Neste quadro ampliado dos espaços de produção e consumo, vai se verificando a
continuidade do processo de expansão territorial da megalópole ao longo dos principais
eixos rodoviários que irradiam, principalmente, da capital paulista, mas não só dela, es-
truturando uma configuração territorial mais complexa. Tal como na fase inicial (macro-
metropolitana), o processo não se dá igualmente em todas as direções, privilegiando os
vetores que passam pelos principais núcleos urbanos das áreas em que já vinha se estabe-
lecendo a macro-metropolização paulista – agora, no entanto, articulando também im-
portantes municípios do sul de Minas Gerais e, muito fortemente, o Rio de Janeiro.

O centro de atividades econômicas mais forte da Megalópole do Sudeste continua
sendo a Região Metropolitana de São Paulo, embora suas taxas de crescimentos (demo-
gráfico, de empregos no setor secundário ou terciário, do valor de produção, etc) sejam
menores que dos importantes centros urbanos da Megalópole situados em seu entorno.

Pelo vetor campineiro, as expansões do processo de megalopolização se fazem se-
guindo os principais eixos rodoviários:
• pela Rodovia Anhangüera, atingindo Araras de forma intensa e rumando, ainda de for-

ma descontínua, até Ribeirão Preto, cuja área de influência, para alguns serviços, che-
ga ao triângulo mineiro e ao sul de Goiás;5
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4 Continua em Campinas o
processo de instalação de
novos centros de pesquisa:
unidades da Empresa Brasi-
leira de Pesquisa Agrope-
cuária (Embrapa Informática
Agropecuária e Embrapa Mo-
nitoramento por Satélites),
Instituto Nacional de Tecno-
logia da Informação (1982)
e Laboratório Nacional de
Luz Síncronton (1984). Suas
mais importantes universida-
des, PUC-Campinas (1955)
e Unicamp (1966), possuem
mais de 40 mil alunos. So-
mente a Unicamp concentra
15% da pesquisa universitá-
ria brasileira e apresenta a
segunda maior produção de
teses e dissertações entre
as universidades brasileiras
(Thèry, 2005, p.186).

5 Em 1999, Ribeirão Preto
era o quarto município sede
da Região de Governo do
Estado de São Paulo em
empregos no setor de servi-
ços, à frente de São José
dos Campos e Sorocaba.
No setor financeiro, Ribeirão
Preto detinha, em 2004,
2,93 bilhões de reais em
operações de crédito, cons-
tituindo-se, neste quesito,
no 14º- município brasileiro,
à frente de Belém (1,70 bi-
lhões de reais) ou Manaus
(1,18 bilhões de reais). No
Estado de São Paulo, so-
mente a Capital, Osasco (on-
de se situa a sede do maior
banco privado brasileiro) e
Campinas apresentavam ci-
fras superiores a Ribeirão
Preto. Cf. Fundação Instituto
Brasileiro de Geografia e Es-
tatística-IBGE. Cidades@.
(Banco de dados). Disponí-
vel em: <http://www.ib-
ge.gov.br/cidadesat>.



• pela Rodovia Santos Dumont, as interações urbanas até Sorocaba são muito fortes, e
formam uma intensa conurbação funcional. Observa-se, pelas imagens de satélite do
início deste século, uma urbanização mais intensa entre Campinas e Sorocaba do que
entre Sorocaba e São Paulo, denotando o vigor da dinâmica imobiliária deste eixo me-
galopolitano (Campinas-Sorocaba);

• pela Rodovia Washington Luis, a megalopolização é intensa até Rio Claro, seguindo
para São Carlos e Araraquara,6 e já impacta a estrutura urbano-industrial de São José
do Rio Preto (358 mil habitantes em 2000);

• pela Rodovia Adhemar de Barros, as interações urbanas são mais fortes até Mogi-Gua-
çu (124 mil habitantes em 2000), mas já chegam até Poços de Caldas (MG);7

• pela Rodovia D. Pedro I, articulam-se diretamente as regiões de Campinas e do Vale
do Paraíba, e estas ao litoral norte de São Paulo, ou ao Rio de Janeiro, pela Rodovia
Presidente Dutra.

Figura 1 – A Megalópole do Sudeste do Brasil: eixos de estruturação e vetores de expan-
são. Fonte: Queiroga, 2002, p.128.

Sorocaba já se encontra conurbada fisicamente a Votorantim e a Araçoiaba da Ser-
ra, configurando-se como uma metrópole de fato.8 Pelo vetor de Sorocaba, a expansão
megalopolitana se faz pelo eixo da Rodovia Castelo Branco, atingindo Tatuí (93 mil ha-
bitantes em 2000). Da Rodovia Castelo Branco parte-se em estrada duplicada para Bo-
tucatu (109 mil habitantes) e, a partir daí, também se duplica a Rodovia Marechal Ron-
don, impactando, ainda que de forma menos sensível na paisagem, até Bauru (316 mil
habitantes).
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6 Na Região Administrativa
Central, São Carlos (193 mil
habitantes em 2000) consti-
tui-se em importante centro
industrial e núcleo universi-
tário de excelência, contan-
do com campi de duas uni-
versidades públicas (USP e
Universidade Federal de São
Carlos). A ótima malha rodo-
viária e a presença destas
universidades, sem dúvida,
se constituem também em
parâmetro para a instalação
de grandes indústrias, co-
mo uma unidade da Volks-
wagem e a nova fábrica da
Embraer (maior indústria na-
cional exportadora em
2000), em Gavião Peixoto
(4 mil habitantes em 2000),
nas proximidades de Arara-
quara (182 mil habitantes).

7 Poços de Caldas era o
quarto município mineiro, fo-
ra da Região Metropolitana
de Belo Horizonte, em valor
de produção industrial
(2002), interligado por ferro-
via somente à malha paulista.

8 Em 2005 já estava em tra-
mitação na Assembléia
Legislativa proposta para
criação oficial da Região Me-
tropolitana de Sorocaba, in-
cluindo, entre outros, os mu-
nicípios de Itu e Salto,
ambos com mais de 100 mil
habitantes naquela data.



Pelo Vale do Paraíba, no Estado do Rio de Janeiro, novas implantações industriais,
como a Volkswagem em Resende (104 mil habitantes em 2000) ou a montadora da Peu-
geot e Citröen em Porto Real (12 mil habitantes), vão interligando as expansões megalo-
politanas de São Paulo até chegar ao Grande Rio. Pode-se enfim afirmar que o Rio de Ja-
neiro, como segunda maior metrópole do país (mais de 10 milhões de habitantes) e com
a dispersão industrial ao longo do eixo da Rodovia Presidente Dutra, transforma a “anti-
ga” macrometrópole paulista em Megalópole do Sudeste Brasileiro.9

A ligação física entre São Paulo e Rio de Janeiro é mais forte pelo vetor urbano-in-
dustrial do Vale do Paraíba; mas também pelo litoral, pela BR 101, se observa uma forte
apropriação urbana do território ligada, principalmente, ao lazer.

Figura 2 – Fragmento da Megalópole. A mancha urbana maior corresponde à Grande São
Paulo; ao norte observa-se a Região Metropolitana de Campinas, e entre ambas encontra-
se o Aglomerado Urbano de Jundiaí. Mais a oeste, a aglomeração urbana de Sorocaba, já
fisicamente conurbada à metrópole campineira, o que  ainda não se verifica entre Soro-
caba e São Paulo. A leste, a intensa urbanização do Vale do Paraíba. Fonte: Reis, 2006.

A partir da metrópole carioca, a Megalópole se expande também pela Rodovia Jus-
celino Kubitschek (BR 40), atingindo Juiz de Fora (MG), principal núcleo urbano da Zona
da Mata, região que desde os tempos coloniais esteve voltada ao Rio de Janeiro.10 Embo-
ra a maior parcela da megalópole se encontre no Estado de São Paulo, a ligação, histori-
camente mais intensa, entre as capitais mineira e fluminense, faz com que o vetor mega-
lopolitano de expansão mais forte, no Estado de Minas Gerais, se faça, por ora, pelo Rio
de Janeiro, seguindo o eixo da Rodovia JK.

O litoral fluminense participa, tal como o litoral paulista, do território megalo-
politano. De Angra dos Reis a Armação de Búzios, suas atividades principais se voltam ao
ócio e lazer da população de renda média e alta que habita, principalmente, a capital ca-
rioca. Além disso, destaca-se o turismo, nacional e internacional, no litoral fluminense,
concentrado em áreas do território megalopolitano: Angra dos Reis, Parati, Rio de Janei-
ro, Cabo Frio e Armação de Búzios. Mais ao norte, iniciando relações megalopolitanas, a
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9 O Rio de Janeiro é, há qua-
tro décadas, a segunda cida-
de do país, com 6.094.183
de habitantes (estimativa do
IBGE para 2005), equiva-
lente a 56% da população da
capital paulista, mais que 
o dobro da de Salvador
(2.673.560) ou Belo Hori-
zonte (2.375.329), respecti-
vamente a terceira e a quar-
ta cidades brasileiras. Seu
PIB, em 2002, correspondia
a 45% do PIB da capital pau-
lista, mas a quase seis vezes
o de Salvador e três vezes e
meia o PIB da capital minei-
ra. No setor de serviços, o
PIB carioca é quase quatro
vezes superior ao de Belo
Horizonte e mais que cinco
vezes o de Salvador, equiva-
lendo a praticamente metade
do PIB paulistano no terciário
(IBGE). O Rio de Janeiro, gra-
ças em boa parte a seu setor
de turismo, empregava em
2003 cerca de 120 mil pes-
soas no setor de alojamento
e alimentação, 70% do que
empregava a cidade de São
Paulo, mais de quatro vezes
o do mesmo setor em Salva-
dor e 2,7 vezes em Belo Ho-
rizonte (IBGE). A capital flu-
minense, capital do país até
1960, destaca-se por sua
dimensão cultural; apresenta
uma produção musical, literá-
ria, teatral, cinematográfica,
arquitetônica e em artes
plásticas de expressão na-
cional; possui mais museus,
teatros e salas de cinema
que São Paulo (Thèry, 2005,
p.187) e a sede da maior re-
de de televisão do país.

10 Juiz de Fora possuía 456
mil habitantes em 2000; era
o segundo município fora da
Grande Belo Horizonte em
número de habitantes e de
empregados no setor indus-
trial e no setor de serviços
(IBGE, 2003). Em 2004, se-
gundo o IBGE, o setor finan-
ceiro do município possuía o
maior volume de depósitos
em poupança de Minas Ge-
rais (807 milhões de reais),
excetuando-se a capital
(4,64 bilhões de reais). Na
Zona da Mata merece tam-
bém destaque o município de
Viçosa, com apenas 72 mil
habitantes em 2005 (IBGE)
e que conta com uma univer-
sidade federal (UFV) com 25
programas de pós-gradua-
ção, dentre eles, oito classi-
ficados pela CAPES (2003)
como de nível internacional.



cidade de Campos dos Goytacases possuía, graças à extração de petróleo, um PIB ligeira-
mente superior ao do município de Campinas (SP) em 2002.11

DIALÉTICAS ESPACIAIS DA MEGALÓPOLE DO
SUDESTE E DA METRÓPOLE DE CAMPINAS

A dinâmica interna da Megalópole do Sudeste, assim como a expansão de seu terri-
tório estão longe de se estabilizarem; é impossível e desnecessário delimitá-la precisamen-
te, o que reduziria sua natureza dinâmica, complexa, heterogênea e fragmentada. O siste-
ma de fluxo (pessoas, mercadorias, capitais e informações) é o que mais a caracteriza como
megalópole.

A Região Metropolitana de Campinas, inserida neste contexto como um de seus nú-
cleos estruturadores, apresenta-se como exemplar expressão do território megalopolitano;
suas estradas cumprem diversos papéis, do escoamento de produtos de exportação, vin-
dos de outros Estados ou ali produzidos, ao tráfego cotidiano de pessoas indo e vindo do
trabalho, escolas, compras ou lazer. São “avenidas metropolitanas” – embora cobrem pe-
dágios em suas extensões –, e são também infovias, que capacitam o território para cum-
prir novos papéis produtivos, informacionais e comunicacionais. Os fluxos na metrópole
campineira são intensos e ainda se dão com grande eficiência, diferentemente do obser-
vado nas maiores metrópoles da Megalópole (São Paulo e Rio de Janeiro), onde os con-
gestionamentos são cada vez maiores. A fluidez da Região Metropolitana de Campinas é,
no entanto, bastante seletiva; os custos e as distâncias de deslocamento são bastante proi-
bitivos aos mais pobres; o território fragmentado, segregado e não muito denso da Me-
trópole de Campinas se coloca como mais um obstáculo à cidadania de significativa par-
cela de seus habitantes.

A Megalópole do Sudeste Brasileiro se constitui na mais importante concentração
urbano-industrial da América do Sul; sua população é da ordem de 44 milhões de habi-
tantes (dados municipais do IBGE para população estimada em 2005). O PIB da Megaló-
pole do Sudeste é maior que o de qualquer país da América do Sul, salvo, evidentemen-
te, o do Brasil. Englobando, entre outras, as duas mais importantes metrópoles do país,
torna-se desnecessário demonstrar a importância da Megalópole enquanto concentrado-
ra e difusora de produção cultural e científica brasileira.12

O gigantismo da Megalópole do Sudeste atrai contingentes de migrantes em núme-
ro muito maior que o demandado por sua economia formal. O resultado é a formação de
grandes bolsões urbanos de pobreza, da qual participam não apenas os recém-chegados
migrantes, mas parcelas crescentes da população pré-existente, sobretudo em suas metró-
poles e maiores cidades. A precariedade dos assentamentos habitacionais subnormais e os
impactos sócio-ambientais deles decorrentes, assim como a segregação sócio-espacial e a
inclusão marginal de parte expressiva de sua população são cada vez mais freqüentes no
território megalopolitano.

Riqueza e pobreza constróem dialeticamente a Megalópole do Sudeste; nela estão as
famílias mais ricas, as sedes das maiores empresas, a maior diversidade cultural, mas tam-
bém o maior número de pobres do país, da população favelada e encortiçada, evidencian-
do que, na urbanização brasileira, a favela é sintoma do processo desigual e combinado
do desenvolvimento econômico. As disparidades sócio-econômicas constituem as frag-
mentadas paisagens da Megalópole.13
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11 Campos de Goytacases
possuía uma população de
426 mil habitantes (IBGE,
2005) e um PIB de 11,09 bi-
lhões de reais em 2002,
constituindo-se no setor in-
dustrial responsável por
mais de 9,38 bilhões de
reais, ao passo que Campi-
nas, com pouco mais de um
milhão de habitantes, pos-
suía um PIB de 10,82 bi-
lhões de reais, contribuindo
para o setor industrial com
3,41 bilhões de reais.

12 A Megalópole do Sudes-
te concentra mais de 75%
da produção científica brasi-
leira; Rio de Janeiro e São
Paulo possuem as sedes de
todas as redes nacionais de
televisão e dos jornais de
circulação nacional, e seus
museus possuem o mais ex-
pressivo acervo de artes
plásticas do país.

13 As dez metrópoles brasi-
leiras com maior número de
domicílios em favelas são,
em ordem decrescente: São
Paulo, Rio de Janeiro, Belo
Horizonte, Porto Alegre, Cu-
ritiba, Campinas, Baixada
Santista, Recife, Vitória, Sal-
vador e Brasília (Thèry,
2005, p.192-3). Observe-se
que as sete primeiras si-
tuam-se nas regiões Sudes-
te e Sul, as mais ricas do
país, denominadas por Mil-
ton Santos (2001, p.268-
70) de “Região Concentra-
da”, e entre estas se
encontram as quatro metró-
poles que fazem parte da
Megalópole do Sudeste, em
que a Região Metropolitana
de Campinas aparece em
sexto lugar, logo atrás da
“saudável” metrópole de Cu-
ritiba. A cidade de São Pau-
lo, centro financeiro nacio-
nal, possui o maior PIB
industrial, comercial e de
serviços, mas também o
maior número de cortiços,
favelas e loteamentos irre-
gulares do país (Thèry,
2005, p.236-7) . 



O território megalopolitano inclui, além dos tecidos intra-urbanos convencionais
que compõem as cidades e metrópoles industriais, enclaves de alta densidade produtiva
dos setores primário e secundário da economia, loteamentos e condomínios fechados ha-
bitacionais de baixa densidade – por vezes isolados das manchas urbanas tradicionais, cen-
tros de distribuição e consumo – à beira de rodovias, denotando sua estratégia de atendi-
mento para além das escalas municipais ou mesmo metropolitanas. Constituem vazios
especulativos ou de baixa utilização, áreas de intenso aproveitamento de lazer e turismo e
áreas de proteção ambiental bastante desconectadas.

Novamente a Região Metropolitana de Campinas é exemplar destes processos sócio-
espaciais de construção do território megalopolitano. A fragmentação das manchas urba-
nas é das mais gritantes entre as metrópoles brasileiras. Decorre de processos especulati-
vos e de produção imobiliária bastante questionáveis, em que os interesses privados dos
empreendedores suplantam em muito os interesses públicos. A conexão entre os novos te-
cidos urbanos é, via de regra, indireta, já que se estabelece por estradas e avenidas e não
por continuidade das malhas viárias. São, em grande parte, espaços fechados, de acesso
controlado, sejam destinados a moradia (condomínios ou loteamentos fechados), ao
trabalho (centros empresariais, centros de pesquisa, condomínios industriais), ao consu-
mo-lazer (hipermercados, shoppings centers e parques temáticos), ao estudo (escolas parti-
culares e universidades com campi bastante afastados) ou mesmo à saúde (hospitais uni-
versitários em campi distantes, hospitais de referência internacional, próximos aos
primeiros e longe da maioria da população). Boa parte destes “enclaves fortificados” (Cal-
deira, 2000, p.258-9) possui escala megalopolitana ou maior: o Aeroporto Internacional
de Viracopos, as principais universidades, vários hospitais, o maior shopping center em área
bruta locável do país (situado em Campinas), entre outros. Para os habitantes de alta ren-
da não é difícil aproveitar os “benefícios” da Metrópole de Campinas; o mesmo não se
pode dizer da população que depende do transporte coletivo.

Figura 3 – A urbanização da Região Metropolitana de Campinas. Atente-se para a exces-
siva fragmentação da mancha urbana. (Desenho: Queiroga, 2007; base: Bitencourt, 2004)
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A segregação sócio-espacial torna-se mais complexa com a sobreposição do processo
de megalopolização aos processos de metropolização. Na Região Metropolitana de Cam-
pinas, os vetores de expansão dos novos lançamentos residenciais para renda alta são bas-
tante distintos dos que se destinam aos pobres. Observa-se o atendimento de demandas
extra-metropolitanas: freqüentemente são ex-moradores da Metrópole de São Paulo, que
fortalecem os lançamentos imobiliários para alta renda em municípios como Valinhos, Vi-
nhedo, Itatiba e Indaiatuba. Situação análoga ocorre para a baixa renda, sobretudo no ve-
tor Campinas–Hortolândia–Monte Mor, onde se soma à precariedade da urbanização
(Hortolândia, por exemplo, apresentava no ano 2000 menos de 2% dos domicílios servi-
dos por redes de esgoto) a instalação de equipamentos urbanos, de escala metropolitana
ou estadual, de alto impacto sócio-ambiental – seja o maior complexo penitenciário do es-
tado, situado entre Campinas e Hortolândia, seja o “Complexo Delta”, conjunto de ater-
ros sanitários e tratamento de resíduos sólidos do município de Campinas.

As redes técnico-científico-informacionais, os enclaves fortificados ou as redes do
crime organizado que se estabelecem na metrópole campineira não se produzem à revelia
do processo de megalopolização. Cabe, portanto, compreender a Região Metropolitana
de Campinas a partir de uma perspectiva dialética entre os processos de metropolização e
de megalopolização.

CAMPINAS: UMA METRÓPOLE INCOMPLETA,
MAS UM PÓLO MEGALOPOLITANO

Campinas é bastante próxima da maior e mais importante economia metropolitana
do país (dista menos de 100 km da cidade de São Paulo). Tal proximidade acarreta van-
tagens e dificuldades para sua economia e para seus moradores. A Metrópole Campinei-
ra ganha com a expansão verificada na região metropolitana de São Paulo – que há mui-
to, conforme discorrido neste artigo – já ultrapassou seus limites oficiais. Por outro lado,
Campinas também não consegue se constituir como um pólo metropolitano completo,
de escala estadual, dada a proximidade com a Grande São Paulo. O setor cultural e edi-
torial campineiro, por exemplo, possui escala diminuta se comparável à escala de sua eco-
nomia e ao setor de pesquisas científicas desenvolvido em suas instituições. A região de
Campinas apresenta um moderno e diversificado parque industrial, mas a sede da maio-
ria das grandes empresas encontra-se em São Paulo ou no exterior.

É necessário, no entanto, não supervalorizar a hierarquização regional das redes de
cidades, principalmente a partir da formação do meio técnico-científico-informacional,
notadamente, aqui, diante do espaço megalopolitano. Na metrópole industrial do século
XX, os centros dos municípios periféricos ao núcleo central dinamizaram-se muito pou-
co. Na Megalópole do Sudeste do Brasil, a relativa proximidade dos maiores núcleos me-
tropolitanos (São Paulo e Rio de Janeiro) pode propiciar grandes oportunidades de desen-
volvimento de pólos secundários – Campinas, São José dos Campos e Volta Redonda, por
exemplo –, dadas as novas tecnologias de comunicação e informação e a densidade técni-
ca do território. Desta forma, na megalópole há uma maior sinergia entre os nós prin-
cipais e secundários de sua rede urbana, conforme atestam as expressivas taxas de cresci-
mento econômico e demográfico das metrópoles incompletas, oficiais ou não,
(Campinas, Baixada Santista, Sorocaba, São José dos Campos e Ribeirão Preto) dos aglo-
merados urbanos e cidades médias.
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Ser um pólo da Megalópole do Sudeste do Brasil, ainda que de escala intermediária,
atenua em muito o caráter “incompleto” da Metrópole de Campinas. Para as pessoas, em-
presas e instituições presentes na Região Metropolitana de Campinas, as vantagens de sua
inserção no território megalopolitano são muitas, sobretudo para os atores que possuem
alta mobilidade e que concentram informação. Também para os “homens lentos” (San-
tos, 1996, p.258-62), os pobres e migrantes, estar em uma metrópole de porte interme-
diário, inserida em uma megalópole, propicia uma diversidade de relações e uma inten-
sidade de “ações comunicativas” (Habermas, 1990, p.296-300) que lhes permite uma
razoável inserção nos mercados de trabalho, formal ou não, e de consumo; fosse de outra
maneira, não seriam tantos os que migram para a metrópole campineira.

A escala regional da metrópole de Campinas não dá conta do entendimento de sua
estrutura e dinâmica, que apenas podem ser compreendidas à luz de sua inserção mega-
lopolitana. A Megalópole do Sudeste, por sua vez, constitui-se simultaneamente como
uma complexa e expansiva rede urbana e como um nó diante da rede urbana da econo-
mia global. É nesta dialética espacial inter-escalar que se podem apreender as novas for-
mas de urbanização e as estruturas territoriais do processo megalopolitano, do qual a
Região Metropolitana de Campinas é um caso exemplar.
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A B S T R A C T This work discusses, before the technical-scientific-informational
environment, the establishment of new urbanization processes, particularly the scattered kind
of urbanization that is related to the rising of a new urban entity in Brazil: the Megalopolis
of South-Eastern Brazil. The Campinas metropolis stands out in this scene, as it plays the role
of an intermediary in the complex and expanding urban net that composes the territory of the
megalopolis. The Campinas metropolitan area presents itself as an exemplary case for the study
of this scattered urbanization as well as for understanding the spatial dialectic that
characterizes, to a great extent, important contemporary processes of urbanization. It is stated
that the complexity of the megalopolis is an essential element in order to understand the
structure of the Campinas metropolis, which goes beyond its classification as either a regional
metropolis or an incomplete one.

K E Y W O R D S Megalopolis; contemporary metropolis; spatial dialectics.
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